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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Palácio Rio Madeira - Ed.  Rio Pacaás Novos - 2º Andar

Porto Velho, Rondônia.

Equipe de Licitação Kappa


PREGÃO ELETRÔNICO

N°. 20/2017/KAPPA/SUPEL/RO 
S

   U

       P

           E

              L

	AVISO

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216-5318


AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 20/2017/KAPPA/SUPEL/RO 
A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados por força das disposições contidas na Portaria Nº Portaria Nº 005/GAB/SUPEL/RO de 16.02.2017, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia do dia 20.02.2017, torna público que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o Nº.20/2017/KAPPA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO, na forma de execução INDIRETA, sob o regime de empreitada por PREÇO GLOBAL, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com a Lei Complementar Federal n° 123/2006 e suas alterações, subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, com os Decretos Estaduais nºs. 12.205/2006,  16.089/2011 e 15.643/2011, com a Lei Estadual n° 2.414/2011 e demais legislações vigentes pertinentes ao objeto, tendo como interessada a SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL – SEDAM/RO.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 01-1801.00372-00/2014-SEDAM
OBJETO: Seleção e contratação de empresa ou instituição especializada em ministrar cursos de “práticas sustentáveis” visando à capacitação de técnicos da SEDAM, lideranças locais e representantes das comunidades das áreas de influência do entorno das Unidades de Conservação de Proteção Integral do Estado de Rondônia.

FONTE DE RECURSO: 3212


PROJETO ATIVIDADE: 2847
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39
VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO: R$ 119.693,59 (Cento e dezenove mil, seiscentos e noventa e três reais e cinquenta e nove reais).
DATA DE ABERTURA: 06/07/2017 às 09h00min (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
UASG: 925373
O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e ainda no site www.supel.ro.gov.br. 

Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio designados, na Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL, sito a Av. Farquar, nº 2.986 - Bairro Pedrinhas (Palácio Rio Madeira - Ed. Pacaás Novos - 2º Andar) CEP: 76.801-470 - Porto Velho/RO, telefone: (69) 3216-5318.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

Porto Velho/RO, 14 de junho de 2017.
VIVALDO BRITO MENDES
Pregoeiro da Equipe Kappa/SUPEL

Mat. 300059453

  EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 20/2017/KAPPA/SUPEL/RO
1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. PREÂMBULO:


A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeados por força das disposições contidas na Portaria Nº Portaria Nº 005/GAB/SUPEL/RO de 16.02.2017, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia do dia 20.02.2017, torna público que se encontra autorizada, a realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o Nº. 20/2017/KAPPA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO, na forma de execução INDIRETA, sob o regime de empreitada por PREÇO GLOBAL, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com a Lei Complementar Federal n° 123/2006 e suas alterações, subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, com os Decretos Estaduais nºs. 12.205/2006,  16.089/2011 e 15.643/2011, com a Lei Estadual n° 2.414/2011 e demais legislações vigentes pertinentes ao objeto, tendo como interessada a SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL – SEDAM/RO.

1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:

DATA DE ABERTURA: 06/07/2017
HORÁRIO: 09h00min (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
1.1.3.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário;

1.1.3.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.
2. DO OBJETO, DA ABRANGÊNCIA DA CAPACITAÇÃO, DA LOCALIDADE DE REALIZAÇÃO, DA ESPECIFICAÇÃO DAS CAPACITAÇÕES EM PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS, DA METODOLOGIA E MATERIAL DO CURSO, DO PÚBLICO ALVO, DO CRITÉRIO DE PARTICIPAÇÃO, DO LOCAL DA REALIZAÇÃO DO CURSO, DA QUALIFICAÇÃO DA PROPONENTE E EQUIPE MÍNIMA, DOS CRITÉRIOS DE QUALIFICAÇÃO DOS INSTRUTORES, DA COMPROVAÇÃO DA EXPERIÊNCIA. DA SELEÇÃO, DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DOS DIREITOS AUTORAIS, DO PRAZO E VIGÊNCIA CONTRATUAL E DOS INSUMOS A SEREM CUSTEADOS
2.1. DO OBJETO: Seleção e contratação de empresa ou instituição especializada em ministrar cursos de “práticas sustentáveis” visando à capacitação de técnicos da SEDAM, lideranças locais e representantes das comunidades das áreas de influência do entorno das Unidades de Conservação de Proteção Integral do Estado de Rondônia.

2.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET – CATMAT, RELAÇÃO DE ITENS do sistema, e as especificações constantes do Anexo I - Termo de Referência deste Edital prevalecerão as últimas.

2.1.2. Especificação Técnica e Quantitativa

2.1.2.1. Os produtos a serem adquiridos deverão estar em total conformidade com as especificações e quantidades constantes do Item 2.1.3 do Anexo I - Termo de Referência deste Edital.

2.1.3. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

a) ANEXO I - Termo de Referência;

b) ANEXO II - Quadro Estimativo de Preços;
c) ANEXO III – Minuta do Contrato;
2.2. DA ABRANGÊNCIA DA CAPACITAÇÃO: Conforme item 4.3 do Termo de Referência – 
Anexo I deste Edital.
2.3. DA LOCALIDADE DE REALIZAÇÃO: Conforme item 4.4 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2.4. DA ESPECIFICAÇÃO DAS CAPACITAÇÕES EM PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS: Conforme item 05e subitens do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2.5. DA METODOLOGIA E MATERIAL DO CURSO: Conforme item 5.3 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2.6. DO PÚBLICO ALVO: Conforme item 5.4 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2.7. DO CRITÉRIO DE PARTICIPAÇÃO: Conforme item 5.5 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2.8. DO LOCAL DA REALIZAÇÃO DO CURSO: Conforme item 5.6 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2.9. DA QUALIFICAÇÃO DA PROPONENTE E EQUIPE MÍNIMA: Conforme item 6 e subitens do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2.10.DOS CRITÉRIOS DE QUALIFICAÇÃO DOS INSTRUTORES: Conforme item 7 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2.11. DA COMPROVAÇÃO DA EXPERIÊNCIA: Conforme item 8 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2.12. DA SELEÇÃO: Conforme item 9 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2.13. DA ENTREGA DOS PRODUTOS: Conforme item 10 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2.14. DOS DIREITOS AUTORAIS: Conforme item 11 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2.15. DO PRAZO E VIGÊNCIA CONTRATUAL: Conforme item 12 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
2.16. DOS INSUMOS A SEREM CUSTEADOS: Conforme item 13 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
3. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
3.1. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o instrumento convocatório deste Pregão Eletrônico, até 02 (dois) dias úteis, anteriores à abertura da sessão pública, conforme art. 18 § 1º e § 2º do Decreto Estadual nº 12.205/2006. 

3.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

3.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
3.2. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública.

3.3. As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados preferencialmente via e-mail para supel.kappa@gmail.com e deverá ser confirmado o recebimento pelo Pregoeiro ou ainda, poderão ser protocolados junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 13h30min, de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, nº 2.986 - Bairro Pedrinhas (Palácio Rio Madeira - Ed. Pacaás Novos – 1º Andar) CEP 76.801-470, Porto Velho/RO.

3.4. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.
3.5. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.

4. DA PARTICIPAÇÃO
4.1. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta Licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação para habilitação, constantes do Edital e seus anexos.

4.2. Os interessados em participar desta Licitação deverão estar previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br.

4.2.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

4.3. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

4.4. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Anexo I - Termo de Referência do presente Edital.

4.4.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a Licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002.
4.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.6. Não poderão participar deste Pregão Eletrônico, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

4.6.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

4.6.2. Que se apresentem constituídas na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

4.6.2.1. Justificativas para a Vedação de Consórcios:
a) A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

b) Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
4.6.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

4.6.4. Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País; 

4.7.  É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, bem como procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

5.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

5.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva da Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

5.4. O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL/RO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.5.  A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos neste Edital e em seus anexos.

6.2. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as licitantes, observando:
a) Preferência de contratação para as licitantes que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006, que declararam tal situação em campo próprio do sistema;

b) O disposto no Art. 3º, §2º da Lei Federal n° 8.666/ 93;

c) Sorteio conforme o Art. 45, §2º, da Lei Federal n° 8.666/ 93.
7. DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO

7.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços COM O VALOR TOTAL GLOBAL, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

7.1.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, as Licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO”, contendo a DESCRIÇÃO COMPLETA DO OBJETO OFERTADO, incluindo QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA COMPRASNET), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA.
7.1.2. As propostas de preços registradas no Sistema Comprasnet, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
7.1.3. As propostas registradas no Sistema Comprasnet NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da Licitante na proposta registrada, será DESCLASSIFICADA pelo Pregoeiro.

7.1.4. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá registrar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe com mais de uma proposta de preços, as mesmas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação.

7.1.5. Para tais efeitos, entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.
7.1.6. A Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances inseridos em sessão pública, se for o caso (inc. III Art. 13, Decreto Nº 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância das regras e exigências estipuladas neste Edital e de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV Art. 13, Decreto nº 12.205/2006).

7.2. A Licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

7.3. DO ENVIO DO ANEXO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS PELA (S) PROPONENTE (S) QUE FOR (EM) CONVOCADA (S) PELO PREGOEIRO
7.3.1.  Concluída a etapa de lances, (CASO SEJA NECESSÁRIO), ocorrerá a fase de envio dos anexos, a qual será convocada pelo Pregoeiro, SOB PENA DA NÃO ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DA EMPRESA.

7.3.2. As propostas de preços ANEXADAS AO SISTEMA, SE E QUANDO CONVOCADAS, deverão conter, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO:

7.3.2.1.  Os preços atualizados com o último valor negociado contendo o preço unitário e cálculo total de cada item, em algarismos arábicos e por extenso (total), expressos em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, será considerado 0,01, em atenção às quantidades constantes no Anexo I - Termo de Referência deste Edital, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93. 
7.3.2.2. No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão compor sua Proposta de Preços inserida no sistema.

7.3.2.3. INDICAÇÃO EXPRESSA DA MARCA, MODELO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA.
7.3.3. DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA, como exigido na Instrução Normativa nº. 02, de 16 de setembro de 2009, da SLTI/MPOG. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, também enviará a referida declaração, a qual somente será visualizada pelo Pregoeiro na fase de habilitação.
7.3.4. Na hipótese de omissão dos prazos e informações mencionados nos subitens 2.4, 7.3.2.1, 7.3.2.2 e 7.3.2.3 ou caso não seja solicitado uma nova proposta de preços, considerar-se-ão os prazos e informações previstos neste edital como aceitos, para efeito de julgamento e classificação.

7.3.5. APÓS A FASE DE LANCES, PARA FINS DE ACEITAÇÃO, PODERÁ SER CONSIDERADA A PROPOSTA DE PREÇOS DO PRÓPRIO SISTEMA, SOB A EXCLUSIVA ANÁLISE DO PREGOEIRO QUANTO A VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS PARA CLASSIFICAÇÃO. EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS A PROPOSTA SERÁ DESCLASSIFICADA E LOGO RECUSADA NO SISTEMA. CASO A PROPOSTA ESTEJA DE ACORDO, O PREGOEIRO PODERÁ ACEITÁ-LA DIRETAMENTE, MEDIANTE CONFIRMAÇÃO REGISTRADA NO CHAT MENSAGEM DO VALOR TOTAL DA ÚLTIMA OFERTA, PROCEDENDO AOS DEVIDOS CÁLCULOS TOTAIS SE NECESSÁRIO, SENDO DE RESPONSABILIDADE DA PROPONENTE MANTER A SUA PROPOSTA OFERTADA NO ÚLTIMO LANCE OU NEGOCIAÇÃO, SUJEITANDO-SE ÀS SANÇÕES APLICÁVEIS. CASO NÃO SEJA SOLICITADO, FICA DISPENSADA A NECESSIDADE DE ENVIO DE UMA NOVA PROPOSTA DE PREÇOS, BEM COMO SEUS ANEXOS.
7.3.6. A não manutenção do último lance/proposta classificada, ensejará à Licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.
7.3.7. SERÃO CONSIDERADOS INADEQUADOS, DESTA FORMA DESCLASSIFICADOS, PREÇOS SIMBÓLICOS, IRRISÓRIOS, DE VALOR ZERO OU INCOMPATÍVEIS (EXCESSIVOS) COM OS PRATICADOS NO MERCADO E COM DISTORÇÕES SIGNIFICATIVAS E AINDA OS QUE PREENCHEREM O CAMPO DO SISTEMA EM DESACORDO COM O SUBITEM 7.1.1 deste Edital.
7.3.8. Nos casos em que o valor da proposta for 70% (setenta por cento) inferior ao valor estimado pela Administração, o Pregoeiro, utilizando de critérios objetivos para aferir a exequibilidade das propostas, oportunizará ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que, querendo, esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.
7.3.9. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise das propostas de preços/anexos inseridos no sistema, com a finalidade de decidir quanto à aceitabilidade do objeto proposto e ainda verificar a conformidade do estabelecido no item 7 e seus subitens deste Edital;

7.3.9.1. O Pregoeiro, caso julgue necessário, submeterá a documentação relativa à proposta, apresentada pelos participantes a uma equipe técnica da Unidade solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam parecer técnico dos produtos ofertados.

7.3.9.2. O Pregoeiro se achar necessário poderá ainda solicitar parecer técnico de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.

7.3.10. Após cumprimento das exigências e estando a proposta de preços em consonância com as exigências Editalícias, o Pregoeiro declara ACEITO a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.
7.3.11. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.
7.4. Caso o Pregoeiro necessite convocar a empresa para o envio de uma nova proposta de preços e/ou documentação complementar, relativa à proposta de preços, as Licitantes deverão anexar em campo próprio do sistema a documentação solicitada dentro do prazo previsto, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

7.4.1. O PRAZO MÁXIMO PARA O ENVIO DOS ANEXOS DE ACORDO COM O SUBITEM 7.4 ACIMA (SE SOLICITADO PELO PREGOEIRO) SERÁ DE ATÉ 120 (CENTO E VINTE) MINUTOS, OS QUAIS DEVERÃO SER ANEXADOS ATRAVÉS DO CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA.
7.4.2. Os anexos a serem inseridos no Sistema Comprasnet quando da convocação pelo Pregoeiro deverão ser encaminhados, em arquivo único (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .JPG, PDF, etc), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é único.

7.4.3. O campo de inserção para o envio da nova proposta de preços e/ou de documentação complementar de proposta de preços no sistema será aberto uma única vez conforme art. 13, II do decreto Estadual 12.205/2006.
8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DAS ME/EPP

8.1. Todas as Licitantes cujas propostas tenham cumprido as exigências do item 7 e seus subitens deste Edital e tenham sidas consideradas aptas, poderão apresentar lances para os itens cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo a Licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.1.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL GLOBAL.

8.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I – Termo de Referência deste Edital.

8.2. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será realizado pelo Pregoeiro.

8.3. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

8.4. As Licitantes somente poderão oferecer lances inferiores ao último por elas ofertados e registrados no Sistema.

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.6. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestamente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

8.7. Sendo efetuado lance aparentemente inexeqüível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, e ainda lhe oportunizar o Principio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que, querendo, esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93, podendo a proposta do proponente ser confirmada, reformulada ou excluída.
8.7.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item.

8.7.2. O proponente que encaminhar o lance com valor manifestamente inexeqüível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ou reformulação do lance terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade.

8.8. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.
8.9. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

8.9.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
8.9.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico poderá ser suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

8.10. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinados pelo Pregoeiro, de acordo com a comunicação às Licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no máximo de 01 (um) a 30 (trinta) minutos determinados pelo Sistema Eletrônico findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.

8.10.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observado o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

8.11. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

8.12. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as Licitantes que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, e as demais Licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006. 

8.13. Fica assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema.

8.14. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances.

8.15. Para efeito do disposto no item 8.12, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

8.15.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances.

8.15.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 8.12, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.15.3. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

8.15.4. O disposto no item 8.12 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.15.5. Ocorrendo a situação prevista no item 8.12, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

9. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

9.1. Após finalização dos lances poderá haver negociações de preços através do Chat Mensagem do Sistema Comprasnet, devendo o Pregoeiro examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.

9.1.1. A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, através do Pregoeiro ou do Superintendente, conforme seja o caso, poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO, DESCLASSIFICANDO-O automaticamente.

9.1.1.1. A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, poderá proceder à rigorosa, ampla e irrestrita pesquisa de preços de mercado vigente na data da licitação, através do setor competente;

9.1.1.2. A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, através do Pregoeiro ou do Superintendente, poderá desclassificar a proposta que  contemplar valor unitário (item) e/ou global (lote) acima do valor de mercado;

9.1.1.3. Competirá ao Pregoeiro diligenciar, se, no curso da licitação, depreender indício de que o levantamento prévio de preços padece de fragilidade, a exemplo da disparidade entre o preço inicialmente previsto e o preço ofertado pelos participantes.

9.1.2. Caso a Licitante não negocie o valor proposto, através do Chat Mensagem, no prazo de 5 (cinco) minutos, o Pregoeiro poderá recusar a proposta da Licitante no item, cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, conforme valores apurados pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO.

9.1.3. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com Valores Totais e Unitários com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I - Termo de Referência deste Edital. Caso seja encerrada a fase de lances, e a Licitante divergir com o exigido, o Pregoeiro, convocará no Chat Mensagem para atualização do referido lance, no prazo de 5 (cinco) minutos, caso não seja atendido serão desconsideradas as frações de centavos com mais de 02 (duas) casas decimais. Ex: 0,0123, será considerado 0,01.
9.2. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do Chat Mensagem, contraproposta diretamente a Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação.

9.2.1. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação quanto forem necessárias para obtenção do melhor preço para a administração através do Chat Mensagem do sistema, podendo o Pregoeiro determinar ao representante, prazo máximo de 05 (cinco) minutos para início de resposta ao chat, sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que se esgotem as ofertas por parte da Licitante.

9.2.2. O Licitante que quando convocado no Chat Mensagem cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, conforme valores apurados pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO, não se manifestar, ou não estiver logado no sistema, será automaticamente desclassificado, podendo o Pregoeiro convocar a empresa remanescente conforme ordem de classificação, se assim entender.
10. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

10.1. O Pregoeiro verificará a aceitação da Licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

10.2. Após a fase de lances o Pregoeiro poderá solicitar às Licitantes, o envio de anexo, para tanto será utilizado à opção "CONVOCAR ANEXO". O Sistema encaminhará de forma automática mensagem de convocação disponibilizando-a às Licitantes.

10.2.1. A Licitante deverá encaminhar o arquivo solicitado, por meio de link ENVIAR ANEXO/PLANILHA ATUALIZADA.

10.3. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico, via Chat Mensagem.

10.4. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar, onde verificará quanto à compatibilidade do preço em relação aos valores aceitáveis para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao cumprimento das exigências contidas no Item 7 e subitens, estando as propostas em conformidade será realizada a aceitação das mesmas.
10.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido um preço justo, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação.
11. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO PELA (S) PROPONENTE (S) QUE FOR (EM) CONVOCADA (S)

11.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, ocorrerá o envio dos anexos da documentação de habilitação, o qual será convocado pelo Pregoeiro (caso necessário).
11.1.1. Quando convocado pelo pregoeiro o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a documentação de habilitação, exigida nos termos seguintes:

11.1.1.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema, poderá a documentação exigida no item 11.1.1 e subitens ser enviada via e-mail alternativo kappa.supel@gmail.com (somente se autorizado pelo pregoeiro).

11.1.1.1.1. Para cumprimento do item 11.1.1.1 as licitantes deverão entrar em contato com o pregoeiro através do telefone 69-3216-5318 e sendo autorizado ou não o envio via e-mail o pregoeiro deverá comunicar expressamente no chat de mensagens para conhecimento dos demais participantes.

11.2. A Licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que está em conformidade com as exigências do Edital.
11.3. A documentação de habilitação da Licitante poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de Fornecedores - SICAF e pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC/CAGEFOR/RO, expedido pela Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, nos documentos por eles abrangidos, conforme indicado abaixo:

11.3.1. A verificação pelo Pregoeiro nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

11.3.2. A consulta on line deverá comprovar que o licitante encontra-se regular na data solicitada para o envio da documentação de habilitação.
11.4. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS PELO CADASTRO DA SUPEL OU PELO SICAF:

11.4.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL

a) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal (unificada da Secretaria da Receita Federal, da Procuradoria da Fazenda Nacional e do INSS (relativa às Contribuições Sociais - unificada pela Portaria MF 358, de 05/09/14), podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa; (CONTEMPLADA PELO SICAF).
b) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da Licitante, podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa (CONTEMPLADA PELO SICAF).
c) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio da Licitante, podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa (CONTEMPLADA PELO SICAF).
d) Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento (CONTEMPLADO PELO SICAF).
e) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF podendo o Pregoeiro solicitar do CAGEFOR (se for cadastrada) caso as participantes deixem de apresentar.

11.4.1.1. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nesta lei.

11.4.1.1.1. As microempresas e empresas de pequeno porte e equiparados, por ocasião da participação no certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal (mesmo que esta apresente restrição), trabalhista, habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica (Dec. Est. 15.643/2011, art. 4º e LC 123/06, art.43).

11.4.1.1.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das Microempresas ou empresas de pequeno porte, será concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização da documentação, conforme os termos do art. 43 e seus §§ da Lei Complementar n.° 123/2006.

11.4.1.1.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 10.4.1.1.2, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.

11.4.1.2. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 
11.4.1.3. As certidões acima mencionadas, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pela Pregoeira, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.
11.4.2. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas do MF (CNPJ/MF);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional e do Instituto Nacional do Seguro Social);

d) Certidão Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual;

e) Certidão Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal; 

f) Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

g) Para fins de regularidade trabalhista – Certidão Negativa da Justiça do Trabalho (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

h) A apresentação de certidões positivas com efeito de negativa, serão aceitas nas mesmas condições, quanto a sua validade e efeitos, tendo em vista a sua emissão diante da diante da exigência de débito confesso, parcelamento e em fase de adimplemento.

11.4.3. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e respectivas alterações, devidamente registrado no Registro Público de Empresa Mercantil ou em Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, conforme a natureza societária da licitante, nos termos do Código Civil Brasileiro.

b) Documentos que comprovem a representação da Licitante (eleição de diretores, nomeação de gerentes delegados, etc.), com os devidos registros no Registro Público de Empresa Mercantil ou Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, considerando a natureza societária da Licitante.

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

d) Decreto de Autorização – em se tratando de filial de sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
11.4.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas) expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos últimos 90 (noventa) dias. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para visualização e análise, o documento é contemplado apenas pelo CAGEFOR/RO, podendo o Pregoeiro requisitar cópia caso os Licitantes deixem de apresentar e sendo os mesmos cadastrados e estando atualizados no CAGEFOR/RO.

b) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado, para que o Pregoeiro possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 5% (CINCO por cento), do valor estimado. NÃO DISPONIBILIZADO PELO SICAF para visualização e análise, o documento é contemplado apenas pelo CAGEFOR/RO, podendo o Pregoeiro emitir via on-line caso as participantes deixem de apresentar e sendo o mesmo cadastrado no CAGEFOR/RO;
b1) Poderá ser admitida a apresentação de eventuais alterações patrimoniais que tenham ocorrido até a data

da abertura do certame.

11.5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NÃO CONTEMPLADOS PELO CADASTRO DA SUPEL E NEM PELO SICAF
11.5.1.  RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: A comprovação da experiência da contratada e dos profissionais integrantes da equipe será feita por meio de Atestados de Capacidade Técnica na forma de declaração ou certidão, emitida em nome da Contratada ou dos profissionais, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado.
a) Comprovação da experiência na realização de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto do presente instrumento por meio de Atestado de Capacidade Técnica conforme previsto no item 07 e seus subitens do Termo de Referência. 

b) A Administração, por meio de Comissão ou de servidor(es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou de quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso tenham sido atestadas informações inverídicas.
11.6. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

11.7. Para fins de habilitação, será requisitada ainda:

11.7.1. DECLARAÇÃO de que a empresa é beneficiária do regime especial das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para as aquisições e contratações pelo Poder Público, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações, se for o caso. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, também enviará a referida declaração, a qual somente será visualizada pelo Pregoeiro na fase de habilitação.
11.8. PARA FINS DE HABILITAÇÃO, serão realizadas consultas quanto ao impedimento em licitar no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal nº 12.846/2013) e Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF. Esta consulta será realizada de forma virtual, pelo Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio, somente na fase de habilitação.
11.8.1. AS PUNIÇÕES EXISTENTES EM QUALQUER ESFERA GOVERNAMENTAL SERÃO CONSIDERADAS NA FASE DE HABILITAÇÃO DAS LICITANTES.
11.9. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados da seguinte forma:

a) Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz;

b) Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, exceto aqueles que, comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da matriz;

c) Se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste Edital ou a emissora da fatura/nota fiscal for filial, os documentos deverão ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial.

11.10. Caso o Pregoeiro necessite convocar alguma (s) empresa (s) para o envio de documentação complementar, relativa à documentação de habilitação, a (s) Licitante (s) convocada (s) deverá (ão), exclusivamente, anexar em campo próprio do Sistema a documentação solicitada.

11.10.1. Os documentos de habilitação a serem anexados no sistema deverão ser encaminhados, em arquivo único (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, JPG, PDF, etc), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é único.

11.10.2. O prazo máximo para o envio dos anexos da documentação de habilitação, de acordo com o item acima (se solicitado pelo Pregoeiro) será de até 120 (CENTO E VINTE) MINUTOS), os quais deverão ser anexados ATRAVÉS DO CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA.

11.11. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação, em conformidade com o estabelecido no item 11 e seus subitens deste Edital.

11.12. O não atendimento das exigências do item 11 e seus subitens ensejarão à Licitante a sua INABILITAÇÃO, e as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão.
11.13. A habilitação da Licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico.
11.14. Na fase de Habilitação, depois de ACEITO, o Pregoeiro HABILITARÁ a Licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.15. O campo para inserção dos documentos de habilitação no sistema será aberto uma única vez.

11.16. Fica esclarecido que o não encaminhamento, pelo campo próprio do Sistema, dos documentos atualizados relativos à regularidade jurídica, fiscal e econômico-financeira imediatamente após o julgamento dos preços ofertados nas propostas e lances, significará que a Licitante optou por demonstrar tal regularidade por meio do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e/ou Certificado de Registro Cadastral - CRC/CAGEFOR/RO. 

11.16.1. Se os demais documentos de habilitação não estiverem completos e corretos ou contrariarem qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a Licitante INABILITADA, devendo instruir o processo com vistas a possíveis penalidades. 
12. DOS RECURSOS
12.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002). 
12.1.1. A MANIFESTAÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO E CONTRARRAZÃO, SOMENTE SERÁ POSSÍVEL POR MEIO ELETRÔNICO (CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET), DEVENDO A LICITANTE OBSERVAR AS DATAS REGISTRADAS.

12.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento (redação conforme o inc. XIX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor (redação conforme o inc. XX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

12.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor (redação conforme o inc. XXI, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

12.5. A decisão do Pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

12.6. A decisão do Pregoeiro e da Autoridade Competente serão informadas em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.

12.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

12.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL, situada no Palácio Rio Madeira, Edif. Pacaás Novos, 2º Piso, na Av. Farquar, 2.986, Bairro Pedrinhas, CNPJ: 04.696.490/0001-63, CEP 76.801-470, Telefone (69) 3216-5318, de segunda-feira a sexta-feira, das 07h30min às 13h30min (Horário de Rondônia).
13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

13.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

13.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

13.3. Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro.

14. DO PAGAMENTO: Conforme item 14 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS: As despesas decorrentes da realização dos serviços especificados no objeto deste Termo de Referência correrão por conta de recursos consignados no orçamento da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM, Unidade Gestora – UG1801, Fonte de Recurso 3212, Programa de Atividade – PA 2847, Elemento de Despesa – ED 3390.39.
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Conforme item 18. do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: Conforme item 19. e suas Alíneas do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
18. DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS: Conforme item 20 seus subitens do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

19. DO REAJUSTE E SUPRESSÃO: Conforme item 16 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

20 DO PRAZO E VIGÊNCIA CONTRATUAL: Conforme item 12 e subitens do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.
21. DA RESCISÃO CONTRATUAL E DO FORO: Conforme item 12 e subitens do Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

22. DOS CASOS OMISSOS
25.1. Fica estabelecido, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste termo de referencia e seus anexos, os chamados casos omissos, que estes serão dirimidos, respeitado o objeto dessa licitação, por meio de aplicação da legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a lei n°8.666/93, aplicando-se supletivamente, quando for o caso, os princípios da teoria geral dos contratos estabelecidos na legislação civil brasileira e as disposições de direito privado.

                                                                                       Porto Velho/RO, 14 de junho de 2017.
VIVALDO BRITO MENDES
Pregoeiro da Equipe Kappa/SUPEL

Mat. 300059453

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2017/SUPEL/RO
ANEXO I DO EDITAL
CAPACITAÇÃO TÉCNICA EM “PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS” PARA SERVIDORES DA SEDAM E POPULAÇÕES DAS ÁREAS DE ENTORNO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DE PROTEÇÃO INTEGRAL DO ESTADO DE RONDÔNIA.

Apresentação de Termo de Referência para contratação de empresa ou instituição especializada em capacitação técnica de práticas sustentáveis para o entorno das áreas de influência das unidades de conservação, em conformidade com o Programa de Desenvolvimento Socioeconômico e Ambiental Integrado – PDSEAI, aprovado pelo Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES e custeado com recursos do Fundo Amazônia, nos moldes do Contrato de Concessão de Colaboração Financeira não reembolsável firmado entre a referida instituição financeira e o Estado de Rondônia. 

	TERMO DE REFERÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OU INSTITUIÇÃO ESPECIALIZADA EM CAPACITAÇÃO TÉCNICA PARA MINISTRAR CURSOS DE PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS PARA O ENTORNO E ÁREAS DE INFLUÊNCIA DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DE PROTEÇÃO INTEGRAL DO ESTADO DE RONDÔNIA.


IDENTIFICAÇÃO_______________________________________________________

Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM.

OBJETIVOS DO TERMO DE REFERÊNCIA_______________________________

Oferecer subsídio para seleção e contratação de empresa ou instituição especializada em ministrar cursos de “práticas sustentáveis” visando à capacitação de técnicos da SEDAM, lideranças locais e representantes das comunidades das áreas de influência do entorno das Unidades de Conservação de Proteção Integral do Estado de Rondônia.

OBJETO DO TERMO DE REFERÊNCIA___________________________________

Capacitar 125 pessoas entre técnicos da SEDAM, lideranças locais e representantes das comunidades das áreas de influência do entorno das Unidades de Conservação de Proteção Integral do Estado de Rondônia, em práticas sustentáveis que respeitem as diversidades culturais, sociais e econômicas, visando potencializar as alternativas já praticadas na região como a agricultura familiar; evidenciar aquelas que apresentam fragilidades na prática sustentável, como o turismo ecológico/ecoturismo. 

INTRODUÇÃO__________________________________________________________

O Estado de Rondônia está localizado na região Norte do Brasil, sua extensão territorial é de 237.725,48 Km² divididos em 52 municípios. De acordo com IBGE a população estimada em 2014 é de 1.748.531 (um milhão setecentos e quarenta e oito mil, quinhentos e trinta e um) habitantes. A capital do Estado de Rondônia é Porto Velho que atualmente comporta uma população de 494.013 (quatrocentos e noventa e quatro mil e treze) habitantes. 

Rondônia conta hoje com 40 unidades de conservação estaduais divididas em dois grupos: unidades de proteção integral e unidades de uso sustentável, distribuídas em sua área territorial.

A proposta contempla 5 (cinco) Unidades de Conservação que encontram-se subdivididas nas  duas categorias descritos abaixo:

Três (03) Parques Estaduais – PE:
· Parque Estadual de Guajará-Mirim: (localizado nos municípios de Guajará-Mirim e Nova Mamoré);

· Parque Estadual de Corumbiara: (localizado no município de Cerejeiras)

· Parque Estadual Serra dos Reis: (localizado no município de Costa Marques)

Duas (2) Estações Ecológicas – ESEC:
· Estação Ecológica de Samuel: (localizado nos municípios de Candeias do Jamari e Itapuã D’oeste).

· Estação Ecológica Serra dos três Irmãos: (localizada no município de Porto Velho). 

Tanto os Parques Estaduais quanto as Estações Ecológicas apresentam-se caracterizados de acordo com seus usos: 

· Parque Estadual: área destinada à preservação dos ecossistemas naturais e sítios de beleza cênica. O parque é a categoria que possibilita uma maior interação entre o visitante e a natureza, pois permite o desenvolvimento de atividades recreativas, educativas e de interpretação ambiental, além de permitir a realização de pesquisas científicas.

· Estação Ecológica: área destinada à preservação da natureza e à realização de pesquisas científicas, podendo ser visitadas apenas com o objetivo educacional.

Justificativa da capacitação

Com as grandes correntes migratórias e os avanços das ocupações desordenadas nos espaços territoriais de Rondônia, a ocupação e a atividade agropecuária encontram-se nos limites das Unidades de Conservação. Existindo em seu entornouma população que não está integrada a esta UC, desconhecendo sua importância e sua potencialidade para conservação e manejo dos recursos naturais disponíveis. 

Em função do desconhecimento, essa população vem praticando um sistema produtivo pouco sustentável o que potencializa os conflitos de uso das terras e os deslocamentos de populações para as áreas de entorno das Unidades de Conservação, gerando pressões e promovendo a degradação dos recursos naturais. 

Deste modo, a capacitação trará contribuições diretas para a redução do desmatamento e da degradação florestal pela extração ilegal madeireira e uso ilegal dos recursos naturais o que possibilitará maior controle do órgão ambiental das atividades potencialmente degradadoras do meio ambiente tendo como principal colaborador na proteção das Unidades de Conservação a população da área de entorno, atendendo as características e diversidades locais. 

As temáticas para as capacitações foram identificadas de acordo com a potencialidade das atividades econômicas desenvolvidas de forma sustentável nas áreas de entorno das UC’s, como uma alternativa para melhorar a qualidade de vida das comunidades em consonância com o meio ambiente. 

Com base nas especificidades locais, foram estabelecidos dois temas a serem abordados nas capacitações: 01 (uma) capacitação em “turismo ecológico/ecoturismo” e01 (uma) capacitação em “agricultura familiar”,as quais são apresentadas no quadro abaixo.

Os temas foram definidos com base nas atividades desenvolvidas nas áreas do entorno das Unidades de Conservação:

Quadro 01: temáticas das capacitações

	TURMA
	TEMA 01: AGRICULTURA FAMILIAR 

	01
	Parque Estadual Serra dos Reis: (localizado no município de Costa Marques).

	02
	Estação Ecológica de Samuel: (localizada nos municípios de Candeias do Jamari e Itapuã D’oeste).

	03
	Estação Ecológica Serra dos três Irmãos: (localizada no município de Porto Velho).

	TURMA
	TEMA 02: TURISMO ECOLÓGICO/ECOTURISMO

	04
	Parque Estadual de Corumbiara (localizado no município de Cerejeiras)

	05
	Parque Estadual de Guajará-Mirim: (localizado nos municípios de Guajará-Mirim e Nova Mamoré).


A proposta técnica está estruturada para capacitar 5 (cinco)  turmas de 25 (vinte e cinco) pessoas, totalizando um universo de 125 (cento e vinte e cinco) indivíduos capacitados em práticas sustentáveis sendo:02 (duas) turmas com a temática “turismo ecológico” e 03 (três) turmas coma temática “agricultura familiar”a serem realizadas nas localidades estabelecidas neste Termo de Referência, objetivando promover a integração da população local com a gestão das Unidades de Conservação.

A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM, através do Programa de Desenvolvimento Socioeconômico e Ambiental Integrado – PDSEAI, definiu ações de sustentabilidade que garantam a preservação ambiental dos seus ecossistemas,entre essas ações estão as capacitações em práticas sustentáveis, contemplando os temas: agricultura familiar e ecoturismo ecológico que têm como finalidade promover o conhecimento para a preservação ambiental destas Unidades de Conservação e possibilitar o manejo sustentável das áreas de influência em seu entorno, principalmente as já utilizadas e aquelas disponíveis que apresentam algum potencial econômico que possa ser manejado de forma sustentável e que estabeleça uma relação harmônica entre os gestores das Unidades de Conservação e a população de seu entorno, o que possibilitará o fortalecimento e a proteção das Unidades de Conservação.

Com a capacitação técnica do público alvo, a SEDAM espera envolver a população das áreas de entorno para a defesa, proteção e implementação da gestão das Unidades de Conservação com maior rapidez e precisão, o que incidirá na redução de custos operacionais na sede de Porto Velho e nos Escritórios Regionais.

Contexto legal e institucional

O Decreto lei n° 1.144 de 12 de dezembro de 2002 institui o Sistema Estadual de Unidades de Conservação da Natureza de Rondônia – SEUC/RO, com base na Lei Federal nº 9.985 de 18 de junho de 2000 que estabelece como Unidade de Conservação o espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituídos pelo poder público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias de proteção. Dentro deste contexto as Unidades de Conservação dividem-se em dois grupos: 

· GRUPO DAS UNIDADES DE USO SUSTENTÁVEL:

O objetivo básico das Unidades de Uso Sustentável é conservar a natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais, mantendo a biodiversidade e os demais atributos ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente viável. Este grupo possui as seguintes categorias de unidade de conservação:

I – Floresta Estadual de Rendimento Sustentável – FERS; 

II – Reserva Extrativista Estadual – RESEX; 

III – Área de Proteção Ambiental – APA; 

IV – Reserva de Fauna; 

V – Área de Relevante Interesse Ecológico – ARIE e

VI – Reserva Particular do Patrimônio Natural – RPPN. 

· GRUPO DAS UNIDADES DE PROTEÇÃO INTEGRAL

O objetivo básico das Unidades de Proteção Integral é a preservação da natureza, permitindo somente o uso indireto dos recursos naturais, com exceção dos casos previstos em Lei. Este grupo é composto pelas seguintes categorias de Unidades de Conservação: 

I – Reserva Biológica –REBIO; 

II – Estação Ecológica – ESEC; 

III – Parque Estadual – PE; 

IV – Parque Natural Municipal – PNM; 

V – Monumento Natural – MN e

VI – Refúgio da Vida Silvestre – RVS.

Salientando-se que no Estado de Rondônia não são encontradas as duas últimas categorias acima citadas. 

Sendo as Unidades de Conservação de responsabilidade do Governo Federal, Estadual, Municipal ou de Domínio Particular, de acordo com o Decreto de criação das mesmas. O Estado de Rondônia possui 40 (quarenta) Unidades de Conservação Estaduais; 03 (três) Unidades de Conservação Municipais; 11 (onze) Unidades de Conservação Federais e 04 (quatro) Unidades de Conservação de Domínio Particular.

O Decreto nº 14143, de 18 de março de 2009, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental (SEDAM), que em seu artigo 44 dispõe sobre a coordenadoria de Unidades de Conservação, a qual compete:

Participar da formulação de políticas e diretrizes de desenvolvimento ambiental; formular planos, programas e projetos de assuntos relacionados às Unidades de Conservação; coordenar e supervisionar a execução das atividades dos órgãos internos da Coordenadoria por meio de reuniões técnicas, relatórios e outras estratégias; assessorar o Gabinete de Direção Superior e mantê-lo informado das atividades da área; coordenar a elaboração e execução de estudos, planos, programas, contratos, convênios e projetos das Unidades de Conservação e promover as interações entre as gerências das UC’s; propor a aplicação de recursos advindos da compensação ambiental em ações nas UC’s; estabelecer procedimentos para tramitação, aplicação e gestão dos recursos oriundos de processos de compensação ambientais destinados as UC’s; estabelecer mecanismos de operacionalização e logística para a manutenção da integridade das Unidades de Conservação; exercer outras competências relativas à natureza do órgão.

A Lei nº 11 326, de 24 de julho de 2006, que define em seu Art. 3º.  Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos seguintes requisitos:

I – não detenha, a qualquer título, área maior do que quatro módulos fiscais;

II – utilize predominantemente mão de obra da própria família nas atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento;

III –tenha renda familiar predominantemente originada de atividades econômicas vinculadas ao próprio estabelecimento ou empreendimento;

IV – dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família.

Dentro desse contexto legal e institucional, a SEDAMbusca enfrentar os desafios para implementar as ações de proteção, monitoramento e fiscalização ambiental no âmbito do Estado de Rondônia, com a integração, apoio e participação da população local.

Abrangência da capacitação

A abrangência desta proposta envolve todo o território do Estado de Rondônia, contemplando as áreas de influência do entorno das 05 (cinco) Unidades de Conservação de Proteção Integral do Estado de Rondônia, contempladas neste Termo de Referência.

Localidade de realização

As Capacitações serão realizadas nos municípios de Porto Velho, Guajará-Mirim, Cerejeiras e Costa Marques. Os locais de realização das capacitações serão estabelecidos pela Coordenadoria de Unidades de Conservação CUC/SEDAM a qual informará à contratada no prazo mínimo de 15 (quinze) dias de antecedência.

ESPECIFICAÇÃO DAS CAPACITAÇÕES EM PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS___

As questões ambientais são globais, porém, as diversas comunidades as vivenciam de forma singular e única. Surge aí a necessidade de estabelecer ações vinculadas aos contextos locais e que sejam apropriadas para as comunidades reconhecerem seus problemas, assumirem a corresponsabilidade da gestão de seu território e encontrarem respostas criativas para enfrentar os problemas emergentes, cada vez mais complexos, tanto em termos quantitativos quanto qualitativos.

Nesta perspectiva é necessário então viabilizar opções frente ao sistema agrícola depredador que ora impera. A agricultura sustentável e o ecoturismo/ecológico são uma das opções que se viabiliza no momento. 

Agricultura familiar

O entorno do Parque Estadual Serra dos Reis, localizada no Município de Costa Marques, a Estação Ecológica de Samuel,localizada nos municípios de Candeias do Jamari e Itapuã D’oeste e a Estação Ecológica Serra dos três Irmãos,localizada no município de Porto Velho,apresentam como potencial a “agricultura familiar”, sendo esta a atividade econômica desenvolvida por grande parte da população local das áreas de entorno das Unidades, considerando principalmente as famílias que possuem propriedades limítrofes com as Unidades de Conservação. 

A agricultura familiar trata-se do processo produtivo desenvolvido por pequenos proprietários rurais, tendo como mão de obra predominantemente a sua família. Pensando nestes aspectos é que fica evidente a importância da agricultura sustentável que não agrida o ambiente, conciliando as suas atividades de subsistência em conjunto com a preservação do seu ecossistema. A principal preocupação é com o desenvolvimento sustentável do Estado de Rondônia, de forma a incrementar a economia com inclusão social, em consonância com a conservação da biodiversidade e da proteção das Unidades de Conservação. 

Os desafios de se implementar um conjunto de iniciativas, baseado nos preceitos da sustentabilidade socioambiental, que leve em consideração a existência de interlocutores e participantes sociais relevantes e ativos, estimulados através de práticas educativas, em um processo de diálogo mútuo e informado, que reforça um sentimento de corresponsabilização e constituição de valores éticos promovem o fortalecimento da relação dos gestores com as populações de entorno para preservação das Unidades de Conservação do Estado de Rondônia.

De acordo com GLIESSMAN, 2000, para ser sustentável a agricultura familiar deve: 

· Ter efeitos negativos mínimos no ambiente e não liberar substâncias tóxicas ou nocivas na atmosfera, na água superficial ou subterrânea;

· Preservar e recompor a fertilidade, prevenir a erosão e manter a saúde ecológica do solo; 

· Usar água de maneira que permita a recarga dos depósitos aquíferos e satisfizer as necessidades hídricas do ambiente e das pessoas; 

· Depender principalmente de recursos de dentro de agroecossistemas, incluindo comunidades próximas, ao substituir insumos externos por ciclagem de nutrientes, melhores conservação e uma base ampliada de conhecimento ecológico; 

· Trabalhar para valorizar e conservar a diversidade biológica, tanto em paisagens silvestres quanto em paisagens domesticadas; 

· Garantir a igualdade de acesso a práticas, conhecimento e tecnologias agrícolas adequados e possibilitar o controle local dos recursos agrícolas.

Os seres humanos desenvolvem e multiplicam formas muito predatórias na sua relação com a natureza e isto demanda cada vez mais a multiplicação de ações educativas que promovam ampliação da sensibilidade e percepção sobre os riscos que o modelo existente provoca. Em um contexto marcado pela degradação permanente do meio ambiente e dos seus ecossistemas, o maior desafio é multiplicar a disseminação de um conhecimento baseado em valores e práticas sustentáveis, estimulando o interesse e engajamento de cidadãos e cidadãs na ação e na responsabilização do uso sustentável dos recursos naturais. Nesse sentido, a produção de conhecimento deve, necessariamente, contemplar as interrelações do meio natural com o social, o papel dos diversos atores envolvidos e as formas de organização social que aumentem o poder das ações alternativas de um novo desenvolvimento, em uma perspectiva que priorize um novo perfil de desenvolvimento local, com ênfase na sustentabilidade socioambiental.

A sustentabilidade é formada por um tripé lógico que segue de três conceitos básicos, onde cada um desses aspectos deverá estar estritamente ligados e definidos. São eles: O ambiental, o social e o econômico. 

O meio ambiente equilibrado, mais do que um conceito, é uma Lei. Mantê-lo conservado é obrigação de todos.  A agricultura sustentável, de acordo com EHLERS (1999), “mais do que um conjunto definido de práticas, é hoje apenas um objetivo. O que varia é a expectativa em relação ao teor das mudanças contidas nesse objetivo”.

Turismo ecológico / ecoturismo
O entorno do Parque Estadual de Guajará-Mirim, localizado nos municípios de Guajará-Mirim e Nova Mamoré, o Parque Estadual de Corumbiara, localizado no município de Cerejeiras, dentre as unidades contempladas no presente Termo de Referencia são os únicos que apresentam potencial para o turismo ecológico, sendo esta uma atividade desenvolvida na região e que muitas vezes não atendem aos padrões de sustentabilidade, resultando na degradação dos recursos naturais disponíveis e favorecendo o distanciamento entre a comunidade e a Unidade de Conservação.O turismo ecológico tem sido desenvolvido na Amazônia como uma fonte de renda alternativa para diversificar a base produtiva de áreas rurais, como estratégia para diminuir a pressão sobre os recursos naturais e como incentivo para a permanência das populações nas áreas rurais. Além disso, o ecoturismo como alternativa econômica atua na promoção da conservação desses recursos, facilitando a proteção das áreas. Além de gerador de renda direta para as comunidades,contribui também para a manutenção dos recursos pesqueiros.

Na Amazônia, desde os anos 1990, um dos segmentos turísticos – o ecoturismo – passou a ser visto como uma forma de desenvolvimento rural e como atividade mitigadora da pobreza, e serviria, portanto, como estratégia para diminuir a pressão sobre os recursos naturais (BRANDON, 1995), fornecendo uma fonte de renda alternativa para diversificar a base produtiva de áreas rurais (EAGLES, 1994). Na Amazônia, organizações ligadas à conservação da biodiversidade investem em ecoturismo principalmente como uma estratégia de redução das ameaças locais à biodiversidade. A justificativa é que o ecoturismo depende da manutenção de áreas naturais e da riqueza de espécies de fauna e flora.

Para Moraes (2006), a integração das populações na gestão dos recursos naturais tem-se mostrado não apenas como um componente facilitador da gestão, mas também como uma estratégia de distribuição dos benefícios de forma socialmente mais justa.

O ecoturismo é definido de acordo com diversos fatores e atores envolvidos na atividade: as motivações dos turistas durante a viagem; o seu comportamento no meio ambiente; a preocupação do empreendimento com a base de recursos; e, além disso, é definido de acordo com os benefícios produzidos para as comunidades locais (PERALTA, 2012).

Considerando os aspectos peculiares que o caracterizam e lhe conferem identidade – os recursos naturais – o ecoturismo exige referenciais teóricos e práticos e suporte legal que orientem processos e ações para seu desenvolvimento, sob os princípios da sustentabilidade.

Esse tipo de turismo pressupõe atividades que promovam a reflexão e a integração homem e ambiente em uma interrelação vivencial com o ecossistema, com os costumes e a história local. Deve ser planejado e orientado, visando o envolvimento do turista nas questões relacionadas à conservação dos recursos que se constituem patrimônio.

A distribuição dos benefícios resultantes das atividades ecoturísticas deve contemplar, principalmente, as comunidades receptoras, de modo a torná-las protagonistas do processo de desenvolvimento da região.

O estabelecimento desse recorte conceitual, diante da amplitude de interações entre meio ambiente e turismo é primordial para o direcionamento das políticas públicas integradas entre os dois setores. Tal recorte delimita o que se compreende por ecoturismo, cuja análise do desenvolvimento teórico e prático, ao longo da última década, permite tecer considerações fundamentadas em aspectos que se referem à natureza da atividade turística, à sustentabilidade, ao território e à motivação do turista.

Sob esse enfoque, o ecoturismo caracteriza-se pelo contato com ambientes naturais, pela realização de atividades que possam proporcionar a vivência e o conhecimento da natureza e pela proteção das áreas onde ocorre. Ou seja, assenta-se sobre o tripé dainterpretação, conservação e sustentabilidade. Assim, o ecoturismo pode ser entendido como as atividades turísticas baseadas na relação sustentável com a natureza, comprometidas com a conservação e a educação ambiental.

As características identitárias do ecoturismo se expressam, principalmente, quanto a algumas questões consideradas essenciais na sua constituição, que são: 

· Atividades praticadas. 

· Escala. 

· Proteção e conservação dos recursos naturais.

· Paisagem. 

· Interpretação ambiental. 

· Educação ambiental.

As atividades do segmento ecoturístico, como oferta turística, correspondem à complementaridade das atividades tradicionalmente ditas turísticas (hospedagem, transporte, alimentação, recreação, entretenimento, operação, agenciamento, recepção, guiamento, condução e outras) e das práticas que as geram, ou seja, as atividades de experienciação da natureza e que dão consistência ao segmento, tidas como tipicamente ecoturísticas, ao serem contempladas no âmbito desse segmento, quaisquer dessas atividades devem considerar:

· Aspectos construtivos das instalações em relação ao porte, ao estilo arquitetônico e aos materiais utilizados, técnicas e procedimentos adotados;

· Meios e vias de transporte de baixa potencialidade de degradação, poluição e que sejam adequados ao ambiente;

· Serviços e produtos harmonizados aos princípios da qualidade, da sustentabilidade e da cultura local como potencial turístico.

As atividades tipicamente ecoturísticas devem ocorrer estrita e necessariamente, seguindo premissas conservacionistas. Podem realizar-se concomitantemente ou em conjunto com outras, de formas e por meios diversos. Devem ser estruturadas e ofertadas de acordo com normas e certificações de qualidade e segurança de padrões reconhecidos internacionalmente. De modo geral, as atividades ecoturísticas buscam atender às motivações específicas por meio de atividades passíveis de serem praticadas com outras finalidades, configurando outros segmentos. Porém, o que caracteriza o segmento são as atividades resumidas em observação e contemplação da natureza que podem ocorrer de diversas formas e meios como:

· A Observação – exame minucioso de aspectos e características da fauna, flora, formações rochosas e outros, que exigem técnicas de interpretação ambiental, guias e condutores especializados, equipamentos e vestuário adequados e;

· A Contemplação – apreciação de flora, de fauna, de paisagens e de espetáculos naturais extraordinários como a floresta amazônica, entre outros.

Existe uma diversificada e significativa gama de outras atividades que, embora possam caracterizar outros tipos de turismo, podem também ser ofertadas em produtos e roteiros desse segmento: atividades de aventura, de pesca, náuticas, esportivas, culturais e várias outras, desde que cumpram as premissas, comportamentos e atitudes estabelecidas para o ecoturismo respeitando as peculiaridades das Unidades de Conservação de Uso Integral.

De forma geral, as atividades previstas incluem a elaboração dos planos de curso de acordo com o perfil da clientela definida para a capacitação prevista neste Termo de Referência atendendo a necessidade de fortalecimento da gestão das Unidades de Conservação do Estado de Rondônia.

Metodologia e material do curso

A contratada deverá elaborar um Plano de Trabalho (PT) com o detalhamento do planejamento, da logística e do cronograma de execução a ser empregada para realização das mesmas, assim como, a ementa com a metodologia adequada para a realização das capacitações em práticas sustentáveis com ênfase em agricultura familiar e turismo ecológico/ecoturismo, no qual serão definidos os períodos de cada módulo em conformidade com a logística da contratada, objetivando agilidade e segurança ao desenvolvimento dos trabalhos.

Elaborar todo o material didático a ser empregado na capacitação técnica, objeto deste Termo de Referência, atendendo as especificações constantes e as normas técnicas.

A capacitação será presencial, com uma carga horária mínima de 40 (quarenta) horas/aula por curso, para 125 (cento e vinte e cinco) participantes, divididos em 05 (cinco) turmas, sendo: 03 (três) turmas de 25 (vinte e cinco) alunos com o tema: agricultura familiar, considerando o conteúdo mínimo desejável descrito no quadro abaixo.

Quadro 02: conteúdo mínimo do tema agricultura familiar.

	AGRICULTURA FAMILIAR: CONTEÚDO MÍNIMO DESEJÁVEL

	TEMA I 
	TEMA II

	20 Horas/aulas
	20 Horas/aulas

	Desenvolvimento e produção sustentável da agricultura familiar; 
	Cooperativismo e associativismo 

	Ampliação da produtividade sem agredir o meio ambiente;
	Atividade prática que possibilite a vivência com visitas nas propriedades dos alunos agricultores. 

	Políticas, leis e programas da agricultura familiar.
	 


*Devendo ser consideradas ainda, atividades práticas com experiências de campo.

E 02 (duas) turmas de 25(vinte e cinco) alunos com o tema: Turismo ecológico/ecoturismo. A capacitação será presencial, com uma carga horária mínima de 40 (quarenta) horas/aula.

A necessidade de agregar valor às particularidades naturais, de maneira geral, exerce demanda conflitante com o meio ambiente. A destruição de espaços causados por padrões inadequados de uso para o turismo compromete o local nos aspectos naturais e sociais. Portanto, devem se definir critérios e técnicas apropriadas de uso que sejam compatíveis aos contextos ambientais e sociais específicos. No caso das Unidades de Conservação e seu entorno, deve-se priorizar formas e modelos de ecoturismo condizentes com o tipo de desenvolvimento calcados nos princípios da sustentabilidade territorial e seus usos. As atividades permitidas em Unidades de Proteção Integral como:Estação Ecológica e Parque Estadual têm como uso básico os descritos:

· Ecoturismo; 

· Recreação;

· Pesquisa Científica;

· Educação Ambiental e Interpretação Ambiental.

Considerando os objetivos de conservação da Unidade e as especificidades econômicas de subsistência da população de entorno do Parque Estadual de Corumbiara e do Parque Estadual Guajará-mirim, foi identificado um conteúdo mínimo desejável, que segue descrito no quadro abaixo:

Quadro 03: conteúdo mínimo do tema turismo ecológico/ecoturismo.

	TURISMO ECOLÓGICO / ECOTURISMO: CONTEÚDO MÍNIMO DESEJÁVEL

	TEMA I – Meio ambiente


	TEMA II – Trabalho do condutor


	TEMA III–Segurança e equipamentos



	10 Horas/aulas
	20 Horas/aulas
	10 Horas/aulas

	A – história e geografia regional;
	A - técnicas de condução;
	A – primeiros socorros/ resgate/ combate a incêndios.

	B – ambiente da unidade de conservação;
	B - atividade de interpretação ambiental;
	B – sexualidade/ DST/ drogas.

	C – turismo e sustentabilidade;
	C – monitoramento de impactos;
	-

	D – legislação pertinente.


	D – ética, apresentação pessoal e relações interpessoais.


	-


*Devendo ser consideradas ainda, atividades práticas com experiências de campo.

Os temas considerados para a capacitação em turismo ecológico foram estabelecidos com base na instrução normativa nº 08 de 18 de setembro de 2008, do ICMBIO.

As capacitações das cinco turmas totalizam200 (duzentas) horas/aulas, a serem realizadas nas seguintes cidades: Porto Velho, Guajará-Mirim e Cerejeiras e Costa Marques.
A ementa dos cursos de capacitação e aperfeiçoamento de práticas sustentáveis para técnicos da SEDAM, lideranças locais e representantes das comunidades das áreas de influência do entorno das Unidades de Conservação, representantes do Conselhos Representativos das Unidades de Conservação e Representantes dos Sistemas Municipais de Meio Ambiente, devem considerar as peculiaridades de cada área em foco, incluindo os métodos de gestão e produção agrícola e agroindústria, a expansão de práticas não sustentáveis, uso de recursos hídricos, manutenção da cobertura de florestas e contemplação de belezas cênicas para fins turísticos.

Os temas também deverão considerar a diversidade de cenários sociais, econômicos e culturais da área de abrangência das UC’s.

A metodologia é específica no contexto geral e será elaborada pela contratada e encaminhada por escrito à contratante, conforme o presente Termo de Referência, devendo contemplar 01 (um) módulo teórico e 01 (um) módulo prático em cada curso.

A matriz do material didático a ser impresso e disponibilizado para os participantes do curso deverá ser encaminhando à contratante no prazo máximo de 15 (quinze) dias de antecedência, para análise, validação, providências cabíveis e reprodução, conforme cronograma de execução.

Do público alvo

O público alvo beneficiário é contemplado por 25(vinte e cinco) servidores que laboram diretamente com atividades ligadas a Coordenadoria de Unidades de Conservação – CUC (incluído 01 representante dos Conselhos Representativos das Unidades de Conservação e 01 representante dos Sistemas Municipais de Meio Ambiente, quando for o caso); 25 (vinte e cinco) lideranças representativas das associações de pequenos produtores rurais e 75 (setenta e cinco) representantes indicados pelas comunidades sendo pequenos produtores  que moram nas imediações (entorno) das UC's, que vivam da prática da agricultura familiar, conforme o quando abaixo:

Quadro 04: distribuição das vagas por público alvo.

	UNIDADE DE CONSERVAÇÃO
	PÚBLICO ALVO
	Nº PARTICI-PANTE
	HORAS/A-ULAS
	CIDADE / LOCAL DE REALIZAÇÃO 

	
	
	
	
	

	TEMA 01: TURISMO ECOLÓGICO/ECOTURISMO

	PARQUE ESTADUAL DE GUAJARÁ-MIRIM
	SERVIDORES DA SEDAM: SEDE/ERGAS/CONSELHO/PREFEI-TURA.
	5
	40
	Guajará-Mirim

	
	LÍDERES COMUNITÁRIOS/ASSOCIAÇÕES DE PRODUTORES RURAIS
	5
	
	

	
	COMUNIDADE/Pequenos produtores  que moram nas imediações (entorno) das UC's, que vivam da prática da agricultura familiar  
	15
	
	

	SUBTOTAL 
	25
	 
	 

	PARQUE ESTADUAL DE CORUMBIARA
	SERVIDORES DA SEDAM: SEDE/ERGAS/CONSELHO/PREFEITURA.
	5
	40
	Cerejeiras

	
	LIDERES COMUNITÁRIOS/ASSOCIAÇÕES DE PRODUTORES RURAIS
	5
	
	

	
	COMUNIDADE/Pequenos produtores  que moram nas imediações (entorno)  das UC's, que vivam da prática da agricultura familiar  
	15
	
	

	SUBTOTAL 
	25
	 
	 

	SUBTOTAL GERAL
	50
	80
	 

	TEMA 02: AGRICULTURA FAMILIAR

	PARQUE ESTADUAL SERRA DOS REIS
	SERVIDORES DA SEDAM: SEDE/ERGAS/CONSELHO/PREFEITURA.
	5
	40
	Costa Marques

	
	LIDERES COMUNITÁRIOS/ASSOCIAÇÕES DE PRODUTORES RURAIS
	5
	
	

	
	COMUNIDADE/Pequenos produtores  que moram nas imediações (entorno)  das UC's, que vivam da prática da agricultura familiar  
	15
	
	

	SUBTOTAL 
	25
	 
	 

	ESTAÇÃO ECOLÓGICA SERRA DOS TRÊS IRMÃOS
	SERVIDORES DA SEDAM: SEDE/ERGAS/CONSELHO/PREFEITURA.
	5
	40
	Porto Velho

	
	LIDERES COMUNITÁRIOS/ASSOCIAÇÕES DE PRODUTORES RURAIS
	5
	
	

	
	COMUNIDADE/Pequenos produtores  que moram nas imediações (entorno)das UC's, que vivam da prática da agricultura familiar  
	15
	
	

	SUBTOTAL 
	25
	 
	

	ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE SAMUEL
	SERVIDORES DA SEDAM: SEDE/ERGAS/CONSELHO/PREFEITURA.
	5
	40
	

	
	LÍDERES COMUNITÁRIOS/ASSOCIAÇÕES DE PRODUTORES RURAIS 
	5
	
	

	
	COMUNIDADE/Pequenos produtores  que moram nas imediações (entorno) das UC's , que vivam da prática da agricultura familiar  
	15
	
	

	SUBTOTAL 
	25
	 
	 

	SUBTOTAL GERAL
	75
	120
	 

	TOTAL GERAL
	125
	200
	 


Do critério de participação

As inscrições dos participantes serão feitas pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental, através de processo seletivo organizado pela Coordenadoria de Unidades de Conservação – CUC, de acordo com o número de vagas disponibilizadas.

As vagas foram distribuídas contemplando os funcionários da sede e dos Escritórios Regionais – ERGAS. As prefeituras que aderiram ao programa de descentralização que apresentarem o Sistema Municipal de Meio Ambiente – SMMA estruturado e os Conselhos Representativos das UC’s; as associações de pequenos agricultores rurais e comunidades que praticam a agricultura familiar e ecoturismo, conforme a distribuição das vagas descritas abaixo: 

25 (vinte e cinco) servidores que laboram diretamente com atividades ligadas a Coordenadoria de Unidades de Conservação – CUC: 25 (vinte e cinco) lideranças representantes das associações de pequenos produtores rurais e 75 (setenta e cinco) representantes indicados pelas comunidades de agricultores familiares, sendo:

· 05 vagas para as os Escritórios Regionais – ERGAS, (1 por escritório, considerando apenas aqueles que tem funcionário à disposição da CUC e/ou representantes das prefeiturascontempladas no programa de descentralização que estejam dentro da área de entorno das UC’s, objeto deste TR);

· 20 vagas para a CUC Sede/SEDAM que serão divididas entre os conselheiros representantes das Unidades de Conservação;

· 25 vagas para as associações de pequenos produtores rurais

· 75 vagas para as comunidades sendo pequenos produtores que moram nas imediações (entorno) das UC's que vivam da prática da agricultura familiar.

3.
DETALHAMENTO DA METODOLOGIA DO CURSO

A contratada deverá apresentar um Plano de Trabalho (PT) com o detalhamento do planejamento e da logística a ser empregada para realização das mesmas, assim como, a ementa com o detalhamento dos módulos e metodologia adequada para a realização da capacitação com ênfase em: Agricultura Familiar e Ecoturismo Ecológico, cronograma de execução definindo os períodos de cada módulo em conformidade com a logística da contratada, objetivando agilidade e segurança ao desenvolvimento dos trabalhos.

Elaborar todo o material didático a ser empregado na capacitação técnica, objeto deste Termo de Referência, atendendo as especificações constantes (os quais deverão conter a logomarca do BNDES, do Fundo Amazônia e da SEDAM e o brasão do Estado de Rondônia).

A capacitação será presencial com uma carga horária mínima de 40 (quarenta) horas/aula por curso, para 125(cento e vinte e cinco) participantes divididos em 05(cinco) turmas, sendo: 03 (três) turmas de 25 (vinte e cinco) alunos para o curso de agricultura familiar e 02 (duas) turmas de 25(vinte e cinco) alunos para o curso de turismo ecológico, totalizando, 200 (duzentas) horas/aulas a serem realizadas em 4 (quatro)etapas, nas seguintes cidades: Porto Velho, Guajará-Mirim e Cerejeiras e Costa Marques.

Do local da realização do curso

Os locais de realização dos cursos ficarão a cargo da contratante, comunicado à contratada com antecedência de pelo menos 15 (quinze) dias, de acordo com as localidades previstas.

DA QUALIFICAÇÃO DA PROPONENTE E EQUIPE MÍNIMA________________

Qualificação da proponente

O serviço a ser contratado deverá ser realizado por empresas privadas ou instituições com comprovada experiência na realização de serviços correlatos ao objeto proposto neste Termo de Referência. 

Qualificação da equipe mínima

A Empresa deverá apresentar equipe mínima de profissionais qualificados sendo:01 (um) instrutor com experiência comprovada em capacitação de práticas sustentáveis, com foco na agricultura familiar para realizar a capacitação de 03 (três) turmas; e 01 (um) instrutor com experiência comprovada em capacitação de práticas sustentáveis com foco em turismo ecológico/ecoturismo, para realizar a capacitação de 02 (duas) turmas, podendo o instrutor ser o mesmo para duas temáticas, desde que, seja comprovada a experiência individual nas duas áreas (turismo ecológico e agricultura familiar).

DOS CRITÉRIOS DE QUALIFICAÇÃO DOS INSTRUTORES_________________

Profissional com nível superior em Turismo, Biologia, Geografia ou áreas afins, com experiência comprovada e conhecimento em práticas sustentáveis, com experiência comprovada através de atestado técnico comprovando já ter ministrado no mínimo 1 (um) curso em capacitações em Práticas Sustentáveis: Agroecologia, Turismo Ecológico e Agricultura Familiar.

DA COMPROVAÇÃO DA EXPERIÊNCIA__________________________________
A comprovação da experiência da contratada e dos profissionais integrantes da equipe será feita por meio de Atestados de Capacidade Técnica, na forma de declaração ou certidão, emitida em nome da contratada ou dos profissionais, currículo e diplomas de conclusão do curso de graduação expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

Deverá ser apresentado apenas um profissional para o cargo de instrutor, podendo este ser o mesmo para as duas temáticas, desde que, seja comprovada a experiência individual nas duas áreas (turismo ecológico e agricultura familiar), comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto deste Termo de Referência. A apresentação das informações referentes ao(s) contrato(s) deverá ser feita em papel timbrado do emitente, nomes da contratada e do contratante, endereço, número(s) de telefone, identificação do contrato e período de execução, objeto ou natureza dos serviços, conforme delimitado abaixo:
Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que comprove(m) que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente serviços com as especificações demandadas no objeto deste Termo de Referência;

O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, número de telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços. Na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no artigo 43, § 3º, da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, à administração, por meio da Comissão ou servidor(es) designado(s), será solicitado no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do atestado.

A Administração, por meio da Comissão ou servidor(es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei, caso haja ateste informações inverídicas.

DA SELEÇÃO___________________________________________________________

A seleção e contratação das empresas serão feitas em conformidade com a Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 (tipo menor preço) e Decreto n.º 10.520.

DAENTREGA DOS PRODUTOS__________________________________________

A entrega do Plano de Trabalho com a logística e a metodologia a ser a dotada, deverá estar de acordo com cronograma de execução e as ementas dos cursos.

A entrega da matriz do material didático da capacitação deverá ser feita com no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência da data prevista para início da realização do curso para a primeira turma, a entrega dos relatórios parciais deverão ser entregues no máximo em 10 (dez) dias após a conclusão da realização da capacitação de cada turma, conforme o quadro 05 do subitem 12.1, constante no presente Termo de Referência, no Gabinete da sede da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM, localizada na Av. Farquar, n.º 2986, Bairro Pedrinhas, Ed.Rio Cautário -Curvo 2, 2º andar, município de Porto Velho – RO, de segunda-feira à sexta-feira, no horário das 07:30 às 13:30. 

A contagem dos prazos previstos neste item começa a contar a partir do recebimento,por parte da contratada, da Ordem de Serviço emitida pela contratante.

A Contratada deverá entregar 01 (um) relatório parcial de cada curso, no total de 05 (cinco) relatórios parciais, e 01 (um) relatório final consolidado e sistematizado, contendo, no mínimo as seguintes especificações:

A.1. A organização dos relatórios e do material didático deve atender o disposto pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Os relatórios devem ser impressos em papel A4, escritos na língua portuguesa e encadernados com espiral e capa dura, com quantidade de folhas ajustada ao conteúdo apresentado para cada módulo.

A.2. A entrega dos relatórios parciais devem conter a lista de frequência dos capacitados, fotos, quadros, tabelas, siglas, croquis, mapas, figuras e gráficos, listados antes da apresentação do sumário de cada produto contratado e avaliação do(s) instrutor(es) e participantes; 
A.3. A entrega do relatório final consolidado, de todos os relatórios parciais deve conter fotos, quadros, tabelas, siglas, croquis, mapas, figuras e gráficos e avaliações listados antes da apresentação do sumário do produto final;

A.4. Entrega dos relatórios e material didático, também deve ser feita em meio digital (CD-ROM), em arquivo Word e PDF. 

A.5. A Contratada deverá entregar o documento contendo a metodologia apropriada para a execução do curso, levando em conta as propostas que poderão ser apresentadas pela SEDAM-RO. Esta metodologia deverá vir descrita no relatório final dos trabalhos
A.6. A Contratada deverá entregar os certificados de participação para cada indivíduo capacitado/treinado, indicando a carga horária e os temas abordados em todos os módulos;

A.7. A Contratada fica obrigada a fornecer dados, informações, sistemas informatizados e todos e quaisquer elementos que integrem, ou sejam, utilizados na realização dos serviços contratados a partir deste Termo de Referência e, a contratante se responsabiliza em fornecer informações pertinentes ao desenvolvimento de todas as atividades;

A.8. A aprovação final dos produtos descritos neste Termo de Referência é de responsabilidade e competência da contratante, que poderá solicitar informações complementares que julgar necessárias para tomar suas decisões;

A.9. A Contratada fica obrigada a afixar a logomarca do BNDES, do Fundo Amazônia e o brasão do Estado de Rondônia em todos os materiais relativos aos cursos.

A.10. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Termo de Referencia .

DOS DIREITOS AUTORAIS______________________________________________

Todos os produtos incluídos como: fotografias, mapas, planos, croquis, documentos, relatórios e quaisquer outros que dele sejam parte integrante ou que sejam oriundos da execução do objeto deste Termo de Referência, preparados pela contratada, tanto parciais quanto finais, serão de propriedade da SEDAM, representante do Governo do Estado de Rondônia.

A contratada deverá ceder e repassar à SEDAM todos os direitos autorais relativos aos trabalhos originários desenvolvidos na execução do objeto deste Termo de Referência, através de instrumento contratual próprio, a título universal e definitivo.

Os produtos resultantes do serviço contratado serão colocados à disposição de quaisquer interessados para consulta e utilização posterior, ficando autorizada a sua reprodução integral ou parcial, bem como o uso dos dados, análises, resultados e informações nele contidas em outros trabalhos realizados pela contratada ou por terceiros, desde que a fonte seja citada. 

O Relatório Síntese será disponibilizado pela SEDAM em formato digital em seu site na internet para ampla divulgação dos resultados do trabalho.

DO PRAZO e vigência contratual

O prazo de vigência do contrato oriundo do presente Termo de Referência será de 4 meses (3 meses para execução dos serviços e mais 30 dias para recebimento do produto final e rescisão do contrato) tendo seu início na data de sua assinatura, podendo ser prorrogado a pedido da contratada e devidamente autorizado pela contratante, se fundado em caso fortuito ou por motivo de força maior
Quadro 5:cronograma de execução

	Item
	Produtos
	Mês 


	Mês 
	Mês 
	Mês
	Hora/aula
	Percentual entregue pela contratada
	Pagamento feito pela contratante

	
	
	1
	2
	3
	4
	
	
	

	
	
	Dias
	Dias
	Dias
	Dias
	
	
	

	1
	Entrega do material didático
	15
	
	
	
	
	Análise
	Validação

	
	Validação
	 15
	 
	 
	 
	-
	Análise
	Validação

	2
	Capacitação da Turma (1) 
	 
	 05
	 
	 
	40
	100%
	20%

	
	Entrega do relatório parcialda Turma (1)
	
	10
	
	
	
	
	

	3
	Capacitação da Turma (2) 
	 
	05
	 
	 
	40
	100%
	10%

	
	Entrega do relatório parcialda Turma (2)
	
	10
	
	
	
	
	

	4
	Capacitação da Turma (3) 
	 
	 
	 05
	 
	40
	 100%
	10%

	
	Entrega do relatório parcialda Turma (3)
	
	
	10
	
	
	
	

	5
	Capacitação da Turma (4) 
	 
	 
	 05
	 
	40
	 100%
	10%

	
	Entrega do relatório parcial da Turma (4)
	
	
	 10
	
	
	
	

	6
	Capacitação da Turma (5) 
	 
	 
	 
	05 
	40
	100%
	10%

	
	Entrega do relatório parcial da Turma (5)
	
	
	
	10
	
	
	

	7
	Entrega do Relatório final consolidado
	 
	 
	 
	 15
	
	100%
	40%

	 
	 
	 
	 
	 
	 120
	200
	 
	100%


DOS INSUMOS A SEREM CUSTEADOS ___________________________________

Cabe a contratante(SEDAM) custear:

· A infraestrutura para as capacitações, incluindo salas refrigeradas e cadeiras apropriadas;

· A reprodução (cópia individual) de todo o material didático impresso para cada participante;

· As despesas de logística com deslocamento e estadia dos participantes servidores da SEDAM, dos representantes dos Conselhos de Unidades de Unidade de Conservação e dos representantes dos Sistemas Municipais de Meio Ambiente; 

· As despesas de logística com deslocamento e estadia dos participantes representantes das associações de agricultores e representantes comunitários; 

· Mobilização e seleção dos participantes.

Cabe à contratada custear:

· A elaboração da matriz de todo o material didático (entregar uma cópia para a contratante em formato analógico impresso e digital em CD-ROM para providenciar a reprodução);

· O fornecimento de água, café e chá durante a realização dos cursos; 

· O fornecimento dois lanches: 1 (um) no período da manhã e 1(um) no período da tarde, nos intervalos dos cursos oferecendo pão, manteiga, presunto e queijo tipo mussarela e 2 (dois) tipos de sucos de polpa de frutas naturais;

· As despesas de logística com deslocamento, estadia e alimentação dos instrutores.

DO PAGAMENTO_______________________________________________________

O pagamento à empresa pela realização dos trabalhos realizar-se-á ao final de cada curso mediante apresentação dos documentos pertinentes à liquidação da despesa, conforme estabelecido nos arts. 62 e 63 da Lei Federal nº 4.320/64 e aqueles previstos no item 12 do presente Termo de Referência e demais normas conexas.

A quitação deverá ser efetuada mediante a apresentação de nota fiscal ou da fatura pela Contratada, devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no inciso I do Art. 73 da Lei Federal Nº. 8.666, de 1993.

A nota fiscal ou fatura, por ocasião do recebimento provisório, deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações: 

· Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS- §4º do Art. 31 da Lei Nº. 9.032, de 28/04/1995;

· Da regularidade fiscal – Art. 29 da Lei 8.666/93

· Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela administração.

É condição para o pagamento do valor constante de cada nota fiscal ou fatura a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Receita Estadual – SEFIN, Receita Municipal, Receita Federal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

· O prazo para pagamento da nota fiscal ou fatura, devidamente atestada pela administração, será de até 30 (trinta) dias após entrega dos relatórios apresentados e aprovados pela Comissão designada pela titular da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental (SEDAM);

· 'A Empresa Contratada deverá apresentar garantia contratual na ordem de 5% do valor total do Contrato, nos termos do artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/93.

DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS_____________________________________

As despesas decorrentes da realização dos serviços especificados no objeto deste Termo de Referência correrão por conta de recursos consignados no orçamento da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM, Unidade Gestora – UG1801, Fonte de Recurso 3212, Programa de Atividade – PA 2847, Elemento de Despesa – ED 3390.39.

DO REAJUSTE E SUPRESSÃO___________________________________________

Os preços são fixos e irreajustáveis de acordo com a Lei Federal 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, pelo período da vigência contratual.

Em obediência ao princípio da anualidade da proposta (art. 2º,§ 1 c/c art. 3º,§ 1º da Lei Federal n.º 10.192/2001), em caso de eventual reajuste de preços solicitados pela contratada dentro da vigência contratual e desde que transcorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, aplicar-se-á ao cálculo (Índice Geral de Preços - Mercado) - IGP-M.

DA RESCISÃO CONTRATUAL E DO FORO________________________________

A rescisão contratual consensual será efetuada na seara administrativa, em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993 e legislação pertinente. O foro da Comarca de Porto Velho-RO, é o competente para resolução de questões, dirimir dúvidas e/ou omissões eventualmente decorrentes da presente contratação, renunciando expressamente, as partes contratantes a todos os demais por mais privilegiados que forem.

DASOBRIGAÇÕES DA CONTRATADA___________________________________

Além das responsabilidades resultantes da Lei Federal nº 8.666/1993, constituem obrigações e responsabilidades da contratada, cumprir fielmente o que trata este termo de referência; 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE__________________________________

a) Promover, por meio do setor requisitante, o acompanhamento da execução do contrato, verificando se estão em conformidade com o solicitado no detalhamento do objeto deste Termo de Referência;

b) Comunicar imediatamente à contratada, qualquer irregularidade verificada por ocasião da contratação, tomando as providências necessárias para as devidas correções decorrentes de erros e falhas ou para sua devolução, se for o caso;

c) Efetuar o pagamento à contratada através do setor financeiro, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos neste Termo de Referência, bem como prorrogar prazos e aplicar sanções, se for o caso;

d) Designar representante da Administração Pública para acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, nos termos do art. 67 da Lei Federal 8666/93;

e) Receber provisória e definitivamente a parcela de cada etapa concluída dos serviços, por servidor designado e Comissão de Recebimento constituída de no mínimo 03 (três) membros, respectivamente, designados pelo titular da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM;

f) Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos pertinentes ao serviço contratado no âmbito da área concernente ao objeto dos serviços do presente Termo de Referência;

g) Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço realizado em desacordo com as normas constantes no presente Termo de Referência;

h) Proceder ao pagamento do contrato, na forma e no prazo pactuado;

i) A contratante pagará à contratada a despesa que for comprovadamente realizada.

DAS PENALIDADES_____________________________________________________

Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a administração poderá, garantir a prévia e ampla defesa, aplicar multa à contratada de até 10% (dez por cento) sobre o valor inadimplido do instrumento contratual. 

20.1. 
Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

20.2. 
A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado do Cadastro de Fornecedor Estadual pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

20.3. 
A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

20.4. 
As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou a contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

20.5. 
De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

20.6. 
A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

20.7. 
São exemplos de infração administrativa penalizável, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no edital ou no contrato.

20.8.
As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

20.9. 
Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:

	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1.
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2.
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	04
	1,6% por dia 

	3.
	Recusar-se a executar serviço determinado pela contratante, sem motivo justificado; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	4.
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia 

	5.
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	6.
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela contratante; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	7.
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da contratante, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	8.
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	9.
	Fornecer suporte técnico à Contratante na vigência do período de execução da capacitação.
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre a parcela inadimplida do contrato. 

20.10
As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

20.11. 
Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

20.12. 
As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a contratadaou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

20.13. 
As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido. 

20.14. 
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

20.15. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas estaduais. 

20.16. 
Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade previstas no subitem anterior as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

· Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

· Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

· Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

Porto Velho - RO, 08 fevereiro de  2017.

	Vilson de Salles Machado

Secretário de Estado do Desenvolvimento Ambiental

Matricula: 100060232
	Denison Trindade da Silva

Coordenador CUC - SEDAM

Matrícula: 100091860

Revisão Técnica

	Ana Carolina Nogueira

Equipe Técnica/PDSEAI


	Luiz Claudio Fernandes

Sub Coordenador – GOT/PDSEAI

	Marco Antonio Garcia de Souza

Coordenador Geral GOT/PDSEAI

	
	
	

	


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 20/2017/KAPPA/SUPEL/RO 

           ANEXO II DO EDITAL
QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS
	ITEM
	SUBITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	QTD (A)
	Preço Mínimo (B)
	PREÇO MÉDIO ©
	PARAMETRO UTILIZADO (MÍNIMO/MÉDIO)
	SUBTOTAL (A X PARAMETRO UTILIZADO)

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1
	1
	Matriz do material didático em meio digital CD-ROM, em arquivo Word/DOC e PDF a serem reproduzidos pela contratante para o quantitativo de alunos a serem capacitados em Turismo Ecológico/Ecoturismo.
	1
	1
	R$ 6.600,00
	R$ 7.201,67
	MÉDIO
	7.201,67

	
	
	Capacitação da Turma (1): Parque Estadual de Guajará-Mirim a ser realizada na cidade de Guajará-Mirim.
	HORA/AULA 08
	40
	R$ 277,00
	R$ 364,50
	MÍNIMO
	11.080,00

	
	
	02 (dois) Lanches por dia: pão, presunto, queijo, manteiga e 02 tipos de sucos naturais durante os intervalos das atividades realizadas (sendo 01 (um) lanche no período da manhã e 01 (um) lanche no período da tarde para 25 pessoas + instrutor). Durante todo o período do curso, deixar disponível água, café e chá.
	52
	260
	R$ 17,55
	R$ 18,78
	MÉDIO
	4.882,80

	
	
	Relatório parcial de conclusão do curso. 
	1
	1
	R$ 2.055,00
	R$ 2.655,00
	MÉDIO
	2.655,00

	
	
	Capacitação da Turma (2): Parque Estadual de Corumbiara a ser realizada na cidade de Cerejeiras.
	HORA/AULA 08
	40
	R$ 277,00
	R$ 364,55
	MÍNIMO
	11.080,00

	
	
	02 (dois) Lanches: pão, presunto, queijo, manteiga e 02 tipos de sucos naturais durante os intervalos das atividades realizadas (sendo 01 (um) lanche no período da manhã e 01 (um) lanche no período da tarde para 25 pessoas). Durante todo o período do curso, deixar disponível água, café e chá.
	52
	260
	R$ 17,55
	R$ 18,78
	MÉDIO
	4.882,80

	
	
	Relatório parcial de conclusão do curso.
	1
	1
	R$ 2.055,00
	R$ 2.655,00
	MÉDIO
	2.655,00

	
	 
	Matriz do material didático em meio digital CD-ROM, em arquivo Word/DOC e PDF a serem reproduzidos pela contratante para o quantitativo de alunos a serem capacitados em agricultura familiar.
	1
	1
	R$ 6.600,00
	R$ 7.201,67
	MÉDIO
	7.201,67

	
	
	Capacitação da Turma (3): Parque Estadual Serra dos Reis a ser realizada na cidade de Costa Marques.
	HORA/AULA 08
	40
	R$ 317,00
	R$ 384,55
	MÍNIMO
	12.680,00

	
	
	02 (dois) Lanches: pão, presunto, queijo, manteiga e 02 tipos de sucos naturais durante os intervalos das atividades realizadas (sendo 01 (um) lanche no período da manhã e 01 (um) lanche no período da tarde para 25 pessoas). Durante todo o período do curso, deixar disponível água, café e chá.
	52
	260
	R$ 17,55
	R$ 18,78
	MÉDIO
	4.882,80

	
	
	Relatório parcial de conclusão do curso. 
	1
	1
	R$ 2.055,00
	R$ 2.655,00
	MÉDIO
	2.655,00

	
	
	Capacitação da Turma (4): Estação Ecológica Serra dos Três Irmãos a ser realizada na cidade de Porto Velho.
	HORA/AULA 08
	40
	R$ 317,00
	R$ 384,55
	MÍNIMO
	12.680,00

	
	
	02 (dois) Lanches: pão, presunto, queijo, manteiga e 02 tipos de sucos naturais durante os intervalos das atividades realizadas (sendo 01 (um) lanche no período da manhã e 01 (um) lanche no período da tarde para 25 pessoas). Durante todo o período do curso, deixar disponível água, café e chá.
	52
	260
	R$ 17,55
	R$ 18,78
	MÉDIO
	4.882,80

	
	
	Relatório parcial de conclusão do curso. 
	1
	1
	R$ 2.055,00
	R$ 2.655,00
	MÉDIO
	2.655,00

	
	
	Capacitação da Turma (5): Estação Ecológica de Samuel a ser realizada na cidade de Porto Velho.
	HORA/AULA 08
	40
	R$ 317,00
	R$ 384,55
	MÍNIMO
	12.680,00

	
	
	02 (dois) Lanches: pão, presunto, queijo, manteiga e 02 tipos de sucos naturais durante os intervalos das atividades realizadas (sendo 01 (um) lanche no período da manhã e 01 (um) lanche no período da tarde para 25 pessoas). Durante cinco dias, deixar disponível água, café e chá.
	52
	260
	R$ 17,55
	R$ 18,78
	MÉDIO
	4.882,80

	
	
	Relatório parcial de conclusão do curso.
	1
	1
	R$ 2.055,00
	R$ 2.655,00
	MÉDIO
	2.655,00

	
	
	Emissão dos certificados de conclusão dos cursos.
	125
	125
	R$ 3,61
	R$ 4,73
	MÍNIMO
	451,25

	
	
	Relatório consolidado de conclusão das 05 capacitações em meio digital CD-ROM , em arquivo Word e PDF e uma cópia impressa.
	1
	1
	R$ 6.500,00
	R$ 6.950,00
	MÉDIO
	6.950,00

	
	
	
	
	
	VALOR TOTAL
	119.693,59

	1) As pesquisas foram realizadas apenas com empresas do ramo do serviço demandado, pois pesquisas em banco de preços eletrônicos não retornaram resultado satisfatórios. Pesquisas conforme Portaria Nº 12/GAB/SUPEL/2013.

	2) ** Valores desconsiderados por apresentarem discrepancia exorbitante em relação a média de preços.

	3) Em decorrência da discripância entre os valores das propostas apresentadas, optamos por utilizar o valor mínimo ofertado quando o coeficiente de variação ultrapassar 20%, e utilizar o valor médio quando form inferior a 20%, conforme recomendação da Instrução Normativa IN MP/SLTI Nº 05/2014, Art. 2º, "§ 2º - No âmbito de cada parâmetro, o resultado da pesquisa de preços será a MÉDIA ou o MENOR dos preços obtidos" e Portaria Nº 029/GAB/SUPEL/2011, Art. 2º, "b) Deverá ser utlizado o cálculo de desvio padrão visando verificar as dispersões entre as medições individuais em relação a média de valores. Dessa forma. serão eliminadas as disparidades de valores, optando-se pelos menores preços cotados. O percentual a ser utilizado para apurar o desvio padrão será de no máximo até 20% (vinte por cento).".


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 20/2017/KAPPA/SUPEL/RO
ANEXO III
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE SERVIÇOS DE CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO, N.º ________________ QUE ENTRE SI CELEBRAM, a Secretaria de Estado do desenvolvimento Ambiental - SEDAM/RO e a EMPRESA ___(nome)______________________

Aos ___ dias do mês de ___ do ano de 2017, a Secretaria de Estado do desenvolvimento Ambiental - SEDAM/RO ____________________________, sediada a Rua ____________________________ n.º ___, ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pela Senhora ________________________, RG n.º ___, CPF ___, e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ______________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1801.00372-00/2014, que deu origem ao PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, de nº.20/2017/SUPEL/RO homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Estadual nº. 12.205, de 02/06/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
PARÁGRAFO ÚNICO: Seleção e contratação de empresa ou instituição especializada em ministrar cursos de “práticas sustentáveis” visando à capacitação de técnicos da SEDAM, lideranças locais e representantes das comunidades das áreas de influência do entorno das Unidades de Conservação de Proteção Integral do Estado de Rondônia.

CLÁUSULA SEGUNDA – . DA ABRANGÊNCIA DA CAPACITAÇÃO
PARÁGRAFO ÚNICO: A abrangência desta proposta envolve todo o território do Estado de Rondônia, contemplando as áreas de influência do entorno das 05 (cinco) Unidades de Conservação de Proteção Integral do Estado de Rondônia, contempladas neste Termo de Referência.
CLÁUSULA TERCEIRA – LOCALIDADE DE REALIZAÇÃO.
PARÁGRAFO ÚNICO: As Capacitações serão realizadas nos municípios de Porto Velho, Guajará-Mirim, Cerejeiras e Costa Marques. Os locais de realização das capacitações serão estabelecidos pela Coordenadoria de Unidades de Conservação CUC/SEDAM a qual informará à contratada no prazo mínimo de 15 (quinze) dias de antecedência.
CLÁUSULA QUARTA: DA ESPECIFICAÇÃO DAS CAPACITAÇÕES EM PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS:
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As questões ambientais são globais, porém, as diversas comunidades as vivenciam de forma singular e única. Surge aí a necessidade de estabelecer ações vinculadas aos contextos locais e que sejam apropriadas para as comunidades reconhecerem seus problemas, assumirem a corresponsabilidade da gestão de seu território e encontrarem respostas criativas para enfrentar os problemas emergentes, cada vez mais complexos, tanto em termos quantitativos quanto qualitativos.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Nesta perspectiva é necessário então viabilizar opções frente ao sistema agrícola depredador que ora impera. A agricultura sustentável e o ecoturismo/ecológico são uma das opções que se viabiliza no momento.
CLÁUSULA QUINTA – ESPECIFICAÇÃO DAS CAPACITAÇÕES EM PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As questões ambientais são globais, porém, as diversas comunidades as vivenciam de forma singular e única. Surge aí a necessidade de estabelecer ações vinculadas aos contextos locais e que sejam apropriadas para as comunidades reconhecerem seus problemas, assumirem a corresponsabilidade da gestão de seu território e encontrarem respostas criativas para enfrentar os problemas emergentes, cada vez mais complexos, tanto em termos quantitativos quanto qualitativos.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Nesta perspectiva é necessário então viabilizar opções frente ao sistema agrícola depredador que ora impera. A agricultura sustentável e o ecoturismo/ecológico são uma das opções que se viabiliza no momento.

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO E VIGÊNCIA CONTRATUAL
PARÁGRAFO ÚNICO: O prazo de vigência do contrato oriundo do presente Termo de Referência será de 4 meses (3 meses para execução dos serviços e mais 30 dias para recebimento do produto final e rescisão do contrato) tendo seu início na data de sua assinatura, podendo ser prorrogado a pedido da contratada e devidamente autorizado pela contratante, se fundado em caso fortuito ou por motivo de força maior
CLÁUSULA SÉTIMA - DAENTREGA DOS PRODUTOS
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A entrega da matriz do material didático da capacitação deverá ser feita com no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência da data prevista para início da realização do curso para a primeira turma, a entrega dos relatórios parciais deverão ser entregues no máximo em 10 (dez) dias após a conclusão da realização da capacitação de cada turma, conforme o quadro 05 do subitem 12.1, constante no presente Termo de Referência, no Gabinete da sede da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM, localizada na Av. Farquar, n.º 2986, Bairro Pedrinhas, Ed.Rio Cautário -Curvo 2, 2º andar, município de Porto Velho – RO, de segunda-feira à sexta-feira, no horário das 07:30 às 13:30.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A contagem dos prazos previstos neste item começa a contar a partir do recebimento,por parte da contratada, da Ordem de Serviço emitida pela contratante.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A Contratada deverá entregar 01 (um) relatório parcial de cada curso, no total de 05 (cinco) relatórios parciais, e 01 (um) relatório final consolidado e sistematizado, contendo, no mínimo as seguintes especificações:
A.1. A organização dos relatórios e do material didático deve atender o disposto pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Os relatórios devem ser impressos em papel A4, escritos na língua portuguesa e encadernados com espiral e capa dura, com quantidade de folhas ajustada ao conteúdo apresentado para cada módulo.

A.2. A entrega dos relatórios parciais devem conter a lista de frequência dos capacitados, fotos, quadros, tabelas, siglas, croquis, mapas, figuras e gráficos, listados antes da apresentação do sumário de cada produto contratado e avaliação do(s) instrutor(es) e participantes; 

A.3. A entrega do relatório final consolidado, de todos os relatórios parciais deve conter fotos, quadros, tabelas, siglas, croquis, mapas, figuras e gráficos e avaliações listados antes da apresentação do sumário do produto final;
A.4. Entrega dos relatórios e material didático, também deve ser feita em meio digital (CD-ROM), em arquivo Word e PDF; 
A.5. A Contratada deverá entregar o documento contendo a metodologia apropriada para a execução do curso, levando em conta as propostas que poderão ser apresentadas pela SEDAM-RO. Esta metodologia deverá vir descrita no relatório final dos trabalhos;

A.6. A Contratada deverá entregar os certificados de participação para cada indivíduo capacitado/treinado, indicando a carga horária e os temas abordados em todos os módulos;

A.7. A Contratada fica obrigada a fornecer dados, informações, sistemas informatizados e todos e quaisquer elementos que integrem, ou sejam, utilizados na realização dos serviços contratados a partir deste Termo de Referência e, a contratante se responsabiliza em fornecer informações pertinentes ao desenvolvimento de todas as atividades;

A.8. A aprovação final dos produtos descritos neste Termo de Referência é de responsabilidade e competência da contratante, que poderá solicitar informações complementares que julgar necessárias para tomar suas decisões;
A.9. A Contratada fica obrigada a afixar a logomarca do BNDES, do Fundo Amazônia e o brasão do Estado de Rondônia em todos os materiais relativos aos cursos.

A.10. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Termo de Referencia .

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

PARÁGRAFO ÚNICO: Além das responsabilidades resultantes da Lei Federal nº 8.666/1993, constituem obrigações e responsabilidades da contratada, cumprir fielmente o que trata este termo de referência; 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO: São obrigações da Contratante: 
a)
Promover, por meio do setor requisitante, o acompanhamento da execução do contrato, verificando se estão em conformidade com o solicitado no detalhamento do objeto deste Termo de Referência;
b)
Comunicar imediatamente à contratada, qualquer irregularidade verificada por ocasião da contratação, tomando as providências necessárias para as devidas correções decorrentes de erros e falhas ou para sua devolução, se for o caso;
c)
Efetuar o pagamento à contratada através do setor financeiro, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos neste Termo de Referência, bem como prorrogar prazos e aplicar sanções, se for o caso;
d)
Designar representante da Administração Pública para acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, nos termos do art. 67 da Lei Federal 8666/93;

e)
Receber provisória e definitivamente a parcela de cada etapa concluída dos serviços, por servidor designado e Comissão de Recebimento constituída de no mínimo 03 (três) membros, respectivamente, designados pelo titular da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM;
f)
Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos pertinentes ao serviço contratado no âmbito da área concernente ao objeto dos serviços do presente Termo de Referência;
g)
Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço realizado em desacordo com as normas constantes no presente Termo de Referência;
h)
Proceder ao pagamento do contrato, na forma e no prazo pactuado;
i)
A contratante pagará à contratada a despesa que for comprovadamente realizada.
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor do presente Contrato é de R$ ___ (___) de acordo com os valores especificados na Proposta de preços. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: As despesas decorrentes da realização dos serviços especificados no objeto deste Termo de Referência correrão por conta de recursos consignados no orçamento da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM, Unidade Gestora – UG1801, Fonte de Recurso 3212, Programa de Atividade – PA 2847, Elemento de Despesa – ED 3390.39.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento à empresa pela realização dos trabalhos realizar-se-á ao final de cada curso mediante apresentação dos documentos pertinentes à liquidação da despesa, conforme estabelecido nos arts. 62 e 63 da Lei Federal nº 4.320/64 e aqueles previstos no item 12 do presente Termo de Referência e demais normas conexas.
PARÁGRAFO SEGUNDO: A quitação deverá ser efetuada mediante a apresentação de nota fiscal ou da fatura pela Contratada, devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no inciso I do Art. 73 da Lei Federal Nº. 8.666, de 1993.
PARÁGRAFO TERCEIRO: A nota fiscal ou fatura, por ocasião do recebimento provisório, deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações: 
Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS- §4º do Art. 31 da Lei Nº. 9.032, de 28/04/1995;

Da regularidade fiscal – Art. 29 da Lei 8.666/93.

Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela administração.
É condição para o pagamento do valor constante de cada nota fiscal ou fatura a apresentação de prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Receita Estadual – SEFIN, Receita Municipal, Receita Federal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
O prazo para pagamento da nota fiscal ou fatura, devidamente atestada pela administração, será de até 30 (trinta) dias após entrega dos relatórios apresentados e aprovados pela Comissão designada pela titular da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental (SEDAM);
A Empresa Contratada deverá apresentar garantia contratual na ordem de 5% do valor total do Contrato, nos termos do artigo 56 da Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO 
REAJUSTE E SUPRESSÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os preços são fixos e irreajustáveis de acordo com a Lei Federal 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, pelo período da vigência contratual.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Em obediência ao princípio da anualidade da proposta (art. 2º,§ 1 c/c art. 3º,§ 1º da Lei Federal n.º 10.192/2001), em caso de eventual reajuste de preços solicitados pela contratada dentro da vigência contratual e desde que transcorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, aplicar-se-á ao cálculo (Índice Geral de Preços - Mercado) - IGP-M.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL E DO FORO
PARÁGRAFO ÚNICO: A rescisão contratual consensual será efetuada na seara administrativa, em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993 e legislação pertinente. O foro da Comarca de Porto Velho-RO, é o competente para resolução de questões, dirimir dúvidas e/ou omissões eventualmente decorrentes da presente contratação, renunciando expressamente, as partes contratantes a todos os demais por mais privilegiados que forem.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PRAZO E VIGÊNCIA CONTRATUAL
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo de vigência do contrato oriundo do presente Termo de Referência será de 08 (oito) meses, tendo seu início na data de sua assinatura com a competente emissão da ordem de serviço, podendo ser prorrogado a pedido da contratada e devidamente autorizado pela contratante, se fundado em caso fortuito ou por motivo de força maior. 

12.1
Quadro 5:cronograma de execução
	Item
	Produtos
	Mês 


	Mês 
	Mês 
	Mês
	Hora/aula
	Percentual entregue pela contratada
	Pagamento feito pela contratante

	
	
	1
	2
	3
	4
	
	
	

	
	
	Dias
	Dias
	Dias
	Dias
	
	
	

	1
	Entrega do material didático
	15
	
	
	
	
	Análise
	Validação

	
	Validação
	 15
	 
	 
	 
	-
	Análise
	Validação

	2
	Capacitação da Turma (1) 
	 
	 05
	 
	 
	40
	100%
	20%

	
	Entrega do relatório parcialda Turma (1)
	
	10
	
	
	
	
	

	3
	Capacitação da Turma (2) 
	 
	05
	 
	 
	40
	100%
	10%

	
	Entrega do relatório parcialda Turma (2)
	
	10
	
	
	
	
	

	4
	Capacitação da Turma (3) 
	 
	 
	 05
	 
	40
	 100%
	10%

	
	Entrega do relatório parcialda Turma (3)
	
	
	10
	
	
	
	

	5
	Capacitação da Turma (4) 
	 
	 
	 05
	 
	40
	 100%
	10%

	
	Entrega do relatório parcial da Turma (4)
	
	
	 10
	
	
	
	

	6
	Capacitação da Turma (5) 
	 
	 
	 
	05 
	40
	100%
	10%

	
	Entrega do relatório parcial da Turma (5)
	
	
	
	10
	
	
	

	7
	Entrega do Relatório final consolidado
	 
	 
	 
	 15
	
	100%
	40%

	 
	 
	 
	 
	 
	 120
	200
	 
	100%


CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA –PENALIDADES
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a administração poderá, garantir a prévia e ampla defesa, aplicar multa à contratada de até 10% (dez por cento) sobre o valor inadimplido do instrumento contratual.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado do Cadastro de Fornecedor Estadual pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).
PARÁGRAFO QUARTO: A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa.
PARÁGRAFO QUINTO: As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou a contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração..

PARÁGRAFO SEXTO: De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.
PARÁGRAFO SETIMO: De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.
PARÁGRAFO OITAVO: A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
PARÁGRAFO OITAVO: São exemplos de infração administrativa penalizável, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no edital ou no contrato 

PARÁGRAFO NONO: As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

PARÁGRAFO DECIMO: Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:
	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1.
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2.
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	04
	1,6% por dia 

	3.
	Recusar-se a executar serviço determinado pela contratante, sem motivo justificado; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	4.
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia 

	5.
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	6.
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela contratante; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	7.
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da contratante, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	8.
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	9.
	Fornecer suporte técnico à Contratante na vigência do período de execução da capacitação.
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre a parcela inadimplida do contrato.
PARÁGRAFO DECIMO PRIMEIRO: As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
PARÁGRAFO DECIMO SEGUNDO: Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.
PARÁGRAFO DECIMO TERCEIRO: As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a contratada ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.
PARÁGRAFO DECIMO QUARTO: As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
PARÁGRAFO DECIMO QUINTO: A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
PARÁGRAFO DECIMO SEXTO: A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas estaduais.
PARÁGRAFO DECIMO SETIMO: Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade previstas no subitem anterior as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela data, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A resolução de situações omissas ou ajustes que se façam necessários para a eficiente e perfeita execução do contrato, poderão ser solicitadas a contratada, ainda que não previstas expressamente no presente Termo de Referência e seu Edital, garantida a respectiva remuneração e a manutenção do equilíbrio contratual. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O presente Termo de Referência foi elaborado em consonância com o previsto no Programa de Desenvolvimento Socioeconômico e Ambiental Integrado – PDSEAI apresentado pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Ambiental – SEDAM e aprovado pelo Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES.
PARÁGRAFO TERCEIRO: O referido programa será custeado com recursos do Fundo Amazônia, nos moldes do Contrato de Concessão de Colaboração Financeira não reembolsável firmado entre o BNDES e o Estado de Rondônia.                                

PARÁGRAFO QUARTO: Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente TERMO DE CONTRATO, as fls... à..., do Livro Especial de CONTRATOS de N°..... que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, através de processo xerográfico, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado - PGE.
Porto Velho-RO, .......de .................de 2017.

______________________________________ 

 _____________________________

Secretaria de Estado do desenvolvimento


         Titular da CONTRATADA

            Ambiental - SEDAM/RO
                  CONTRATANTE            
              

__________________________________

Procuradoria Geral do Estado - PGE
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Vivaldo Brito Mendes

Pregoeiro da Equipe Kappa/SUPEL/RO

Mat.: 300059453


